
REPÚBl\CA FEDERAT\VA DO BRAS\L 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ANO XXX - N9 143 SÁBAD~, 15 DE NOVEMBRO DE 1975 BRASluA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A 
COMISSÃO MISTA INCUMBIDA DE ESTUDO E 
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N9 27, DE 1975 
(CN), QUE "INSTITUI PQLlTICA DE EXPLORAÇÃO 
DE SERViÇO DE RADIODIFUSÃO DE EMISSORAS 
OFICIAIS, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONSTITUIR' A EMPRESA BRASILEIRA DE 
RADIODIFUSÃO - RADIOBRÁS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDf:NCIAS". 

Parlamentar N9 duEmendu 

Deputado Humberto Lucena 1,2,3,4,5,6e7 

EMENDAN91 

Dê-se ao ~rl. 19, a seguinte redação: 

, "Art. 19 Fica a União autorizada a constituir, na forma desta 
lei e do disposto no inciso li, do Art. 59 do Decreto-lei n9 200, de 25 
de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setem. 
bro de 1969, uma empresa pública que se denominará Empresa Bra­
sileira de Radiodifusão e usará a sigla ou abreviatura de 
RADIOBRÁS, vinculada ao Ministério das ComunicaÇÕCl, com o 
seguinte objetivo: 

1- .................................................. . 
li - ................................................. . 
111 - ..........................•.••••.•.•..•..•...•.••. 
IV- ................................................. . 
v- .................................................. . 
VI_ ................................................ . 
§ I~ 

§ 2~ ......................•........................... 

Juslific:a~ão 

f: apenas uma emenda de redação, procurando adequar o 
dispositivo a uma melhor técnica legislativa. 

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. - Deputado 
Humberto Lucena. . 

EMENDAN9 1 
Acrescente-se aO art. 19 o seguinte: 

Modifique·se o ~arágrafo 19 do art. 19 para que passe a ter a 
seguinte redação: 

§ 19 As emissoras da RADIOBRÃS deverão operar dentro de 
elevados padrões té:cnicos e propiciar a cobertura necessária para 
atender sobretudo aS regiões de baixa densidade demográfica e redu­
zido interesse comercial e localidades situadas próximo às linhas de 
fronteiras. 

J ustificaçào 

Prende-se a necessidade de tornar o parágrafo consendneo com 
a finalidade da constituição da RADIOBRÃS conforme proposta na 
exposição de motivos. 

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. - Deputado 
Humberto Lucena. 

EMENDAN9 3 

Acrescente-se aO art. 19, o parágrafo 39, com a seguinte redação. 

"As Redes de Repetição e Retransmissão de Radiodifusào da 
RADIOBRÁS serão utilizadas tambêm, sempre que possível, por to­
dos os concessionários de radiodifusão,através de contratos de 
locação de serviços". 

Justifica~ào 

A emenda visa a assegurar a utilização das Redes de Repetição e 
Retransmissão de Radiodifusão da RADIOBRÃS para todos os 
concessionários que operam no rádio e na televisão, através de 
contratos de locação de serviços. 

Evidentemente. como o sistema que vigora no Brasil, é o da 
exploração comercial do rádio e da televisão, sem prejuízo das 
atividades estatais no setor, relacionadas com programações 
cultural, educativa e de utilidade pública. o lógico é qUe a 
RADIOBRÁS permita que os concessionários da União utilizem, 
também a sua infra-estrutura de Repetição e Retransmissão, de 
modo a que Se possa levar, com mais. facilidade. aos mais longínquos 
rincões do interior brasileiro, o som de nossas estações de rádio e o 
sinal de nossas emissoras de televisão. 

Isso evitará que os concessionários estejam procurando conta­
tos com Governadores e Prefeitos, para conseguirem implantar seuS 
sistemas próprios e exclusivos de retransmissão e de repetição, o que 



3448 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Novembro de 1975 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

D"olor·G..,ral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

olARIÔ 00 CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da M,-,s3 do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Supllrflcill: 

Dlretor·Executlvo Semestre 

Ano ... ". 

CrS 100.00 

Cr$ 200.00 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA Via A., •• : 

Diretor da D,vls1'l0 Administrativa Semestre 

Ano ........ "".,." ..... "., .. " ........ , ... '" .... . 

Cr$ 200.00 

CrS 400.00 

ALCIDES JOSE KRONENBERGER 

Diretor da DIvisão Industrial 
(O preço do exemplar atrasado ser!, acrescidodt: CrS 0.30) 

Tiragem: 3500 exemplar'!s 

em última análise, prejudica os ouvintes e os telespectadores já que 
nem sempre se consegue em todas as cidades, garantir a audiência de 
todas as emissoras que transmitem os programas gerados pelas trés 
Redes, no caso, pelo menos, da telelo'isão. 

Sala das Sessões, em Ii de novembro de 1975. - Deputado 
Humberto lIIcenll. 

Dá-se ao art. 39, a seguinte redação: 
"A RADIOBRÃS será organizada sob a forma de sociedade 

por ações e terá seu capital representado por ações nominativas atê 
pelo menos cinqüenta e um por cento (S I %) do SeU valor pela União. 

Parágrafo 19 Será admitida no restante do capital da 
RADIOBRÃS a participação dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos M unicipios. 

Parágrafo 29 Os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e 
os Municípios poderão, se o preferirem, participar do capital da 
RADIOBRÃS, mediante a transferência, para o património da 
empresa, de bens representativos dos acervos de estações de 
radiodifusão de sua propriedade ou de outros bens necessários e 
úteis ao seu funcionamento." 

J!lstiticação 

A emenda visa a possibilitar a subscrição pelos Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios, da parte do Capital da 
RADIOBRÃS. nos termos do que dispõe o art. 59, do Decreto-lei n9 

900. de 29 de setembro de 1969 que diz textualmente: 

"Desde que a maioria do capital votante permaneça .de 
propriedade da União, será admitida, no Capital da Empresa 
Pública (art. 59, inciso li, do Decreto-lei n9 200, de 2S de 
fevereiro de 1967) a participação de outras pessoas jurídicas 
de direito público interno bem. como de entidades da 
Administração Indireta da União, dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios." ' 

Evidentemente. nada mais lógico do que essas entidades pú­
blicas se associarem ao esforço da. União, no sentido de constituir 
uma empresa pública, nos moldes da RADIOBRÃS. I:: que, a meu 
ver. salvo melhor juízo. há uma perfeita identificação de: propósitos 
entre a União e essas pessoas de direito público interno, no que tange 
à exploração da radiodifusão. 

Para facilitar a particip:\çào dos Estados, Distrito Federal. 
Territórios e Municípios. no capital da RADIOBRÃS a emenda 
previ: a possibilidade, se for o caso, de transferência para o 

patrimônio da RADIOBRÃS, de bens representativos dos acervos 
das estações de radiodifusão de sua propriedade ou de outros bens 
necessários e útei~ ao seu funcionamento. 

, Sala das Comissões, em Ii de· novembro de 1975. - Deputado 
Humberto Lucena. 

EMENDA Ny5 

Acrescente-se ao art. 69 o seguinte: 
Parágrafo único. Os serviços de radiodifusão executados por 

emissoras oficiais não serão explorados comercialmente sempre que 
houver ou venha existir emissora de radiodifusão de iniciativa 
privada na mesma localidade. 

Justificação 

Como foi dito na Exposição de Motivos a fin:\lidade da consti­
tuição da RADIOBRÃS i: implantar. operar e executar os serviços 
de radiodifusão em localidades estrategicamente importantes para a 
integração nacional .. ou que não apresentem atrativo à iniciativa 
privad:\, resultando em atendimento das localidades de baixa 
densidade demográfica e das situadas próximo às linhas de fronteiras 
"onde necessário se faz a presença da radiodifusão de caráter na­
cional". 

O Projeto de Lei não configura precisamente este aspecto, dan­
do margem ao estabelecimento de emissoras oficiais em todo o ter­
ritório nacional. 

O parágrafo único, ora proposto, funcionará como um 
desestímulo à proliferação de tais emissoras em localidades já servi­
das por estações de radiodifusão e, portanto, onde não mais se faz 
necessária a presença de emissoras oficiais. 

Diante da posição privilegiada que gozam as atuais emissoras 
oficiais. quer levando-se em conta que não concorre a edital, à 
semelhança do que: acontece com as .sociedades constituídas pela 
iniciativa privada para a exploração de serviço de radiodifusão, quer 
pela facilidade que têm em .angariar patrocinadores de programas, 
quer na obtenção de propaganda e publicidade, comerciais em vista 
do atrativo que oferecem como órgãos oficiais, a Associação Brasilei­
ra de: Emissoras de: Rádio e Televisão - ABERT -, quando do VII 
Congresso Brasileiro de Radiodifusão, realizado em Brasília de 28 de 
maio a 19 de junho de 1972, na denominada Carta de Brasília 
manifestava para a reforma da lc:gislação de radiodifusão a preocupa­
ção de: obter do Governo a cassação da propaganda comercial nas 
emissoras oficiais da União, dos Estados e dos Municípios, sempre 
que houvesse outra estação na mesma localidade (Carta de Brasilill e 
Recomendações Finais - item 18). 
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Sala das Comissões, em 12 de novembro de 1975. - Deputado 
Ilumbcrto Lucena. 

Inclua-se, onde couber, o seguinte: 
"Ar!. ... O art. 38. letra e. da Lei n9 4.117, de 27-8-62 (Código 

Brasileiro de Telecomunicações), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Ar!. 38 .............................................. . 
a) •••.•••.••••.••••••••••••••.•••••.•••••••••••••••• 

h) 

c) •...•••.......•••••...•.•....•....•......•••..•.• 

d) 

c) as emissoras de radiodifusão. excluídas as de televisão, são 
obrigadas a retransmitir. diariamente, das 19 (dezenove) horas às 20 
(vinte) horas e la (dez) minutos, exceto aos sábados, domingos e 
feriados, o programa oficial de informações dos Poderes da Repúbli­
ca, ficando reservados 40 (quarenta) minutos para divulgação de 
noticiário preparado pelo Senado Federal e pela Câmara dos 
Deputados, inclusive rdacíonado com a Ordem do Dia das sessões 
conjuntas do Congresso Nacional." 

J ustificaçio 
A emenda pretende ampliar o horário de divulgação dos traba­

lhos parlamentares. No momento, hâ trinta (30) minutos. divididos 

entre a Câmara e o Senado, sendo de salientar que nada resta para 
levar ao povo, pelo menos um resumo das sessões conjuntas do 
Congresso Nacional. 

Acredito que os meus nobres pares do Congresso hão de concor­
dar comigo, em que é preciso fazer um esforço, no sentido de ampliar 
o h:mpo pn:visto em lei, para a divulgação das atividades do poder 
Legislativo. 

Sala das Comissões, em 11 de noVt:mbro de 1975. - Deputado 
Ilumbcrlo Lucena. ' 

EME:'I/DA :'1/97 

Inclua-se, onde couber. o seguinte: 

··Art. ... A RADIOBRÃS poderá celebrar também com 
os concessionários da União, no setor de radiodifusão, 
contratos de locação de serviços. visando ao atendimento do 
disposto nos itens IV e V, do art. 19, desta lei." 

Justificação 

Nada mais oportuno de que se prevê a possibilidade da celebra­
ção de contratos de locação de serviços, entre a RADJOBRÃS eos 
concessionários,da União, no setor de radiodifusão, com vistas à 
formação e ao treinamento de pessoal e à prestação de serviços 
especializados no campo da radiodifusão. 

Sala das Comissões, em 11 de novembro de 1975. - Deputado 
Humberto Lucena. 

SUMÁRIO 

I - ATA DA 199' SESSÃO CONJUNTA. EM 14 DE 
NOVEMBRO DE 1975 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - DiscursoS do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOL/N - Necessidade da 
conclusão do Teatro Nacional e da legalização das chácaras, no 
Distrito Federal. 

DEPUTADO NEY FERREIRA - Trabalho desenvolvido 
no I Seminário da Bacia do São Francisco. realizado nas cidades 
de J ual.círo e Petrolina, nos dias 17 a 19 de outuuro último. 

DEPUTADO PEIXOTO FiLHO - Custo e exigências a se­
rem cumpridas para publicação de editais no ~iário da Jusliça do 
Estado do Rio de Janeiro. 

DEPUTADOJOÃOMENEZES-PosiçãodeS. EX'quan-. 
to à solução d.ada ao escoamento do minério da Serra dos 
Carajás. 

1.2.2 - Comunicaçào da Presidência 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, ãs l!l horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei n9 17, de 1975·CN. que institui sistema de 
assistência complementar ao Atleta Profissional, e dá outras 
providências. Apro\'ado com emendas. A Comissão Mista para a 
redação final. 

1.4 - MA TE:RIA APRECIADA APOS A ORDEM DO 
DIA 

-,Redação final do Projeto de: Lei n9 17, de: 1975·CN, cons­
tante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada. À sanção. 

1.5 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 2001 SESSÃO CONJUNTA. EM 14 DE 
NOVEMBRO DE 1975 . 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - l>iscursos do Expediente 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Apreciação pelo Supre­
mo Tribunal Fc:deral da representação do Governo do Estado do 
Rio de Janc:iro, impugnando dispositivos da Constituição daque­
le: Estado. 

DEPUTADO ANTONiO BRESOL/N - Medidas de 
combate à criminalidade na região de Ce:lc:iro-RS. 

DEPUTADO PEDRO LAURO - Proibição da distribui­
ção gratuita de prêmios como forma de propaganda. 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - 3Q9 aniversário do jor­
nalO (.iberal. do Estado do Pará. 

DEPUTADO FERNANDO COELHO - Moção apresenta­
da na ONU, de anistia e liberdade para presos políticos. 

Dl~PUTADO JOEL FERREIRA - Solidariedade à indica­
ção do Vereador João Nunes Romero, da Câmara Municipal de 
Manaus, em favor dos interesses do Estado do Amazonas. 

2.2.2 - Comunicaçào da Presidência 

- Convocaçào de sessào do Congresso Nacional a realizar­
se segunda-feira. dia 17, às 11 horas, com Ordem do Dia que 
designa. 

:U - ORDEM DO DIA 

2.3.1 - Leitura de MensaJ:cm Presidencial 

N9 1OI, de I 975-CN (n9 364/75. na origem). pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver ve:t,!-do. parcial-
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m..:nt..:, o Proj..:to d..: L..:i n9 lI, de 1975-CN, que "institui benefí­
cios de: pr..:vidência social em. favor dos empregadores rurais ..: 
s..:us dependentes, e dá outras providências. 

2.3.2 - Designação da Comissào Mista. Fixação de calendá­
rio para tramitação da matéria. 

2.3.3 - Leitura de Mensagens Presidenciais 

N9 104, de: 1975-CN (n 9 367/75, na origem), submetendo ao 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.424, de 3 de 
novembro de 1975, que dispõe: sobre a tabela progressiva do 
Imposto de Renda devido pelas pessoas fisicas, estabelece descon­
to-padrào, e: dá outras providências. 

N9 105, de:1975-CN (n 9 368175, na origem), submetendo ao 
Congresso Nacional o texto do Decre:to-lei n9 1.425, de 3 de 
nov..:mbro de 1975, que: autoriza restituiçào do Imposto sobre 
Produtos Industrializados à Telecomunicações Brasileiras S.A -
TELEBRÃS, suas subsidiárias associadas e demais concessioná­
rias dos se:rviços d..: tdefonia, e dá outras providências. 

2.3.4 - Designação daló Comissões Mistas. fo"ixação de 
calendário para tramitação das matérias. 

2.4- ENCERRAMENTO 

ATA DA 199' SESSÃO CONJUNTA, EM 14 DE NOVEMBRO DE 1975 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 11 horas, acham-se: I"..:sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Le:al - Jõsé Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves - Cattete: Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre: Costa - Henrique de La Rocque -
Hclvídio Nunes - Petrônio Porte:lla - Mauro Benevides - Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalv..:s - Agenor Maria - Oinarte Mariz­
J.:ssí: Fr..:ire - Domicio Gondim - Milton Cabral- Ruy Carndro 
- Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Oirc..:u 
Cardoso - Jo:io Calmon - Benjamim Farah - Oanton Jobim­
Gusl~vo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Mendes Canale - Accioly 
Filh,) - Leite Chav..:s - Evclásio Vieira - Otair Becker - Paulo 
Brossard. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amazonas 

Antun..:s de Oliveira - MDB; Jocl Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MDB; Rafad Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jo:io Menezes - MOB; Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viv..:iros - MOB; Juvéncio Dias - ARENA; 
Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhào 

Epitácio Cafeteira - MDB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castdo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marào Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva 
ARENA. 

Piaui 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleào - ARENA; João Climaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo F.erraz- ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valent..: - ARENA; Figueir..:do Correia - MOB; Flávio Marcílio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da 'Silva -
ARENA; Januário F..:itosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA­
Man~cl Rodrigues - ARENA; Marcelo Unhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norre 

Antônio Floréncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MDB;Ncy Lopes - ARENA; Pedro 
Lucen:1 - MOB; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado _ 
ARENA; Wandcrl..:y Mariz - ARENA. 

Paraíba 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudéncio - ARENA; 
Antônio Gomes - AREN,\; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayelte - MDB; Humberto Lucena - MOR; Marcondes 
Gadelha - MDB; Maurício Leite - ARENA; Octacílio Queiroz­
MDB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernamhuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Olivdra - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MDB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Gued..:s -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MDB: Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - AREN,\; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murillo- MDB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Gerilldo Bulhões - ARENA: 
Jose Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - M DB. 
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Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco RQllembcrg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pórto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira. Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henriql/e Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval- ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney 
Ferreira - MOB;Noide: Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues­
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Wilson Falcão 
-ARENA. 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
MOB; Moacyr Oal1a - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeirc; 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira -!... ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Val1e - ARENA­
Amaral Netto - ARENA; Ário Theodoro:"" M OB; Brígido Tinoc~ 
- MOB; Célio Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil -
ARENA; Emmanoel Waismann - MOB; Erasmo Martins Pe-

. dro - MOB; Flcxa Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB; 
Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida - MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge: - MOB; Joel Lima -
MOB; Jorge: ~oura - MOB; José Bonifácio Neto - MOB; José 
Haddad - ARENA; ~osé Maria de Carvalho - MOB; José 
Maurício - MOB; José Sal1y :- ARENA; Léo Simões - MOB; 
Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Lysâneas 
Maciel - MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Milton 
Steinbruch - MOB; Miro Teixeira - MOB; Moreira Franco -
MOB; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro 
Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem Oourado - MOB; 
Rubem Medina - MOB; Walter Silva- MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta -
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonséca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire' - ARENA: Homero Santos­
ARENA: Humberto Souto - ARENA: Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA: Juarez Batista - MOB: Luiz Fernando - ARENA; Ma­
noel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB: Melo Freire­
ARENA; Murilo Badaró - ARENA; Navarro Vieira - ARENA; 
Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero -
ARENA: Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo - MOB; 
Sílvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Neves - M OB; Tarcisio Oelgado - M OB. 

Sào Paulo , 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA: 
Airton Sandoval - MOB: Airton Soares - M OB: Alcides Francis-

cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA: Antonio Morimoto­
ARENA; Athié Coury- MOB; Aurelio Campos - MOB; Blota 
Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA; Frederico Brandão -:- MOB; Freitas Nobre -
MOB; Gioia Junior - ARENA; Guaçu Piteri - MOS: Herbert 
Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia -
ARENA; Pedro Carolo - ARENA; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Jorge Paulo - MOB; José: 
Camargo - MOB; Lincoln Grillo - MOB; Marcelo Gato - MOB: 
Octacílio Almeida - MOB; Odemir Furlan - MOB; Otavio 
Ccccato - MOB; Pacheco Chaves - MOB; Roberto Carvalho -
MOB; RI/y Côdo - MOB; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli 
Sobrinho ~ MOB; Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Men­
des - MOB; Ulysses Guimaràes - MOB; Yasunori Kunigo -
MDB. 

Goiá~ 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadào - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando CI/nha - MOB; Genervino Fonseca 
- MOB; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; 
Henrique Fanstone - ARENA; !turival Nascimento - MOB: 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastào MUller - ARENA: Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro _. MOB. 

Paraná 

Adriano Valente - ARENA: Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Dias - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira- ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamalie\ Galvão - MOB; Hermes Macédo - ARENA; 
Igo Losso. - ARENA; !talo Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan -
M OB; Norton Macêdo - AREN A; Olivir Gabardo - M OB; Osval­
do Buskei - MOB; Paulo Marques - MOB; Pedro Lauro - MOB; 
Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; 
WalberGuimarães- MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB: Francisco Libardoni - MOB: Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Barreto - MOB; João Unhares - ARENA: José 
Thomé - MOB; Laerte Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOB: 
Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Vai mor de Luca 
- MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu.Collares - MOS: Aldo 
Fagundes - MOB: Alexandre Machado - ARENA: Aluizio 
Paraguassu - MOB; Amaury Míiller - MOS; Antônio Brcsolin "'­
MOB; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA: 
Carlos Santos - MOS; Célio Marques Fernandes - ARENA: Cid 
Furtado -: ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves -
ARENA; Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer - MOB; João Gilber­
to - MOB; Jorge Uequed - MOB; José Mandelli - MOB: Lauro 
Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues - MOS: Lidovino Fanton -
MOS; Magnus Guimarães - MOB; Nadyr Rossetti - MOS: 
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Nelson Marchezan ARENA; Norberto Schmidt - ARENA; 
Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein - MDB; Rosa Flores -
MDB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - M DB. 
Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (M.galhies Pinto) - As listas de presen· 
ça acusam o comparecimento de 43 Srs. Senadores, e 352 Srs. 
D.:putados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período destinado a breves comu· 
nicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÕN10 BRESOLlN (MDB - RS.Pronuncia o 
!>Cguiale discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas. já tratei 
várias vezes. desta tribuna. da necessidade da conclusão do Teatro 
Nacional. (:: profundament'c lamentável. até condenável mesmo que 
esta obra ainda não tenha sido terminada. 

Hoje Brasília é um grande centro de convergência internacional. 
Aqui estão sediadas todas as representações diplomáticas dos países 
estrangeiros. homense mulheres cultos. gente de alto gabarito. figu­
ras acostumadas a freqüentar os melhores teatros do mundo. Por 
outro lado. aqui funciona o Governo. aqui está o Parlamento. aqui 
estão os Ministérios e trés Universidades. Sobejam elementos de 
escol para que os melhores teatros tenham freq(lência. Não há nada 
que justifique. portanto. a protelação da cçmc1usão do Teatro Nacio· 
nal. 

Depois de vários pronunciamentos. há meses recebi atenciosa 
carta do Embaixador Wladimir Murtinho. ilustre Secretário da 
Educação. informando-me que o Teatro será concluído nesta 
Administração. Há dias. desta tribuna. reclamei a promessa. E 
ontem o Governador Elmo Serejo de Farias anunciou. durante o 
depoimento que prestou na Comissão do Distrito Federal. no Sena­
do. que o término do Teatro Í! obra prioritária. E a imprensa. em sua 
edição de hoje informou: 

"A conclusão do Teatro Nacional de Brasl1ia. em 1976. 
já foi anunciada pelo Governador como obra prioritária. 
"Ainda não foi feito isso por falta de projetos. Mas já em 
fevereiro ou março estará selecionada. mediante concorrên-, 
cia pública. a firma que vai concluir as obras do Teatro 
Naciona!." 

Espero que a informação traduza efetivamente a realidade dos 
fatos e a obra seja levada a cabo com a brevidade que se impõe. 

Outro problema que há anos vem rcclamando solução é a lega­
lização das chácaras dentro do Distrito Federal. O que os nossos 
hortigranjeiros vêm realizando no campo da produção é digno dos 
maiores c:1ogios. Muito mais poderão realizar. no entanto. se as 
chácaras forem vendidas aos seus ocupantes. Poucos. ou quase 
ninguém. investem no que não é seu. Por outro lado. o Banco do Bra­
sil nega-se de conceder empréstimo aos hortigranjeiros. porque estes 
não têm propriedade. Imagine-se que. hoje. o Distrito Federal já 
exporta semanalmente tondadas de chuchu, de cenouras. de repo­
lhos e de outras verduras. Naturalmente. se todas as áreas passarem 
a ser devidamente cultivadas. a produção será ainda maior. 

Juristas. Deputados. Senadores e outras pessoas já trataram do 
problema. Até hoje a legalização destas terras continua sendo um 
desafio. Urge que o Sr. Governador do Distrito Federal ou o próprio 
Sr. Presidente da República encontrem a solução desejada para o 
caso o quanto antes. O problema é do mais alto interesse para o Dis­
trito Federal. 

o SR. "RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Ney Ferreira. 

O SR. NEY FERREIRA (MDB - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. a rigor. este não será 
um discurso temático. mas uma tentativa de rdatar. tanto quanto 
possívc:l. o I Seminário da Bacia do São Francisco. realizado nas 
cidades de Juazeiro. Bahia. e Petrolina. Pernambuco. nos dias idos 
de 17. 18 e 19 de outubro de 1975. Todavia. à guisa de ilustração. 
entendemos necessárias algumas palavras sobre os pródromos do 
que foi o conclave. eis que. face ao êxito absoluto que. merci: de 
Deus. atingimos. não foram poucos os percalços. óbices. obstáculos, 
tentativas de esvaziamento. enfim. uma breve e aligeirada odisséia. 
que preferimos olvidar .atÍ! conseguirmos o desiderato esperado, ple­
no de júbilo. e que. sem sombra de dúvida ~á de ter marcado 
decisivamente uma despretensiosa. porém lisonjeira. etapa na vida 
do ··Velho Chico". sua gente. seus costumes. sua trajetória luminosa 
em prol do Brasil. E. diria mesmo. haveremos de transformá-Ia em 
passo inicial de uma arrancada vitoriosa em favor do povo 
são-franciscano. 

Sr. Presidente. Srs. Deputados convencido também. a exemplo 
do brilhante jurista conterrâneo Dr. Carlos Gonçalves Ribeiro. de 
que é $empre nos cargos diretivos que as personalidades se alirmam 
ou se: anulam. e preferindo. por conseguinte. mil vezes o ostracismo 
funcional ao exercício opaco de cargos diretivos. pronto. sempre 
disposto a uma despedida. de chapéu à mão. verilicadá a impossi­
bilidade de fazer algo. foi que idealizei. na Presidência dessa valorosa 
Comissão da Bacia do São Francisco. realizar um trabalho que 
pudesse. embora modestamente. marcar nossa passagem em tão 
dignificante cargo. ,Contamos de logo. no período das elocubrações 
do Seminário, com a total boa vontade dos companheiros da Comis­
são. mas. mister se faz que registremos. foi altamente benéfico ao 
Scminúrio o surgimento de um personagem extra-Câmara. fator 
decisivo em tudo de bom que ocorreu. e não seria exagero dizermos 
que o Engenheiro Manoel Bonlim. provando acima de tudo ser um 
bom são-franciscano.foi. extreme de dúvidas. uma das molas mestras 
à consecução. e mais que isso. ao brilhantismo do encontro povo­
Governo às margens do São Francisco. nas aprazíveis e acolhedoras 
cidades de Juazeiro e Petrolina. 

Na qualidade de Presidente da Comissão e do I Seminário da 
Bacia do São Francisco. quero externar desta tribuna a gratidão. que, 
ficarei eternamente possuído a· todos quantos colaboraram para a 
realização do conc1ave. Entretanto. devo acentuar a excdente 
disposição em ajudar. por parte do Sr. Ministro Rangel Reis. dos 
Srs. Governadores Roberto Santos. Moura Cavalcante e José 
Rolembcrg Leite. respectivamente. da Bahia. Pernambuco e Sergipe. 
os quais. além de comparecerem pessoalmente. o fizeram também 
lItrllvés de seus Secretariados e funcionários graduados de suas 
Seções Executivas e. bem assim. dos Srs. Prefeitos Durval Barbosa. 
de Juazeiro. e GeraJdo Coelho. de Petrolina. Destarte. ressalto as 
presenç~s dos Srs. Comllndllntc: do 4~ BECo Coronel Fernando Fer­
reira. por si e representando S. Ex' o Sr. General Comandante da 6' 
Região Militar. bem assim o Sr. Major Luiz Edmundo. representan· 
do o Sr. General-dc·Exército Comandante do IV Exército. 
Propositadamente. porÍ!m. quero destacar a solidariedade por mim 
encontrada. de logo. e a tudo facilitando. por parte da Mesa desta 
Casa. nas pessoas do Deputado Célio 8orja. Presidente. do 2~·Vice· 
Presidente Deputado Alencar Furtado e do 19·5ecretário Deputado 
Odulfo Domingues. e. em capítulo à parte. a preparação logística e 
perfeita da Direção·Geral da Câmara. sempre solícita e pronta a 
resolver os problemlls.através dll figura extraordinária, do Diretor· 
Geral. Dr. Luciano Brandão. e essa magnífica equipe: do DECOM. 
tão bem chefiada. melhor diria. liderada pelo Flávio Ramos. incansá· 
vel e exímio cumpridor de tarefas administrativas. OUlro destaque 
imperativo devemos à Diretoria da CODEVASF. que. desde a 
primeira hora. aqui e lá. nas longíquas barrancas do médio São Fran­
cisco. deu-nos total e absoluta cobertura. e nesse mister há que se 
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destacar a presença altamente rentável aos trabalhos do Or. Yvo 
Graça Barroso - Diretor de Relações Públicas da COOEVASF. 

Mas, e os conferencistas? Seu nível, a respeito dos objetivos do 
Seminário, a seriedade de propósitos e capacidade expositiva com . 
pleno e extraordinário conhecimento da problemática do Vale. Aí, 
,im, Srs. Deputados, residiu inteiramente o clfmax do Seminário. 
Não poderíamos ser mais felizes ao escolhermos os debatedores, 
todos ótimos sob o prisma técnico, embora. consoante afirmássemos 
ao final, ousássemos discordar em múltiplos aspectos no que tange 
aos benefícios auridos pela região em causa. 

Or. Rangel Reis. Nilo Peçanha, José Lins de Albquerque. 
André Arruda Falcão e Eunápio Peltier de Queiroz, todos, sem 
exceção, discorreram com brilho inexcedível, proferindo aulas 'que 
haverão de ficar imortalizadas na memória daquelá muitidão que 
acorreu, sempre pressurosa de saber. da realidade e do destino do 
"Velho Chico", como a parodiar seus cronistas locais. a indagar 
inquietos: "E nós, para onde vamos? Todavia, se. por um lado. esse 
era o nívei dos expositores. técnicos renomados, repito. por justiça. a 
velha classe política agigantou-se e esteve à altura dos mesmos. e por 
vezes, permitam-me a imodéstia, pois a ela pertenço com garbo. 
superoÍJ-os. Houve instantes. para usar expressão corriqueira. que 
vislumbrei com natural satisfação. "roubando o Seminário", os 
companheiros Prisco Viana, Noide Cerqueira, Ruy Bacelar, José 
Maurício, Rogério . Rêgo, Leur Lomanto, Marco Maciel eos 
Deputados Estaduais Roque Aras, Stoessel Dourado, Ana Oliveira. 
Edvaldo Lopes. Daniel Gomes, Raulino Queiroz, Roberto Freire. 
Jairo Sento Sé. Lourival Evangelista e, foram tantos os parlamen­
tares presentes e debatendo com garra. plenamente aptos. a defender 
como o fizeram, em bloco ou isoladamente, as cruciais dificuldades 
da gente são-franciscana, mostrando. vale o registro. mais por dever à 
verdade, o fortalecimento e a capacidade inconteste da classe política 
brasileira, sem distinção de siglas ou partidos. A linha una. e 
indivisível, que nos igua10u. sem sombra de dúvida, no Simpósio foi. 
e não haveria porque deixar de sê-lo. a problemática angustiante da 
gente nordestina, são· franciscana em especial. sorrida. por vezes 
marginalizada, sequiosa de ju~tiça social, e em razão de quem se 
instalou e se fez funcionar com sucesso ampl<> o I Seminário da Bacia 
do São Francisco. nesse vale .que podemos chamar de esperança. 
onde a caudal se debruça sobre o vale profundo e prescrutador. em 
busca do destino de todos os rios. Na passagem. vai levando as 
mágoas c os queixumes de quantos têm nascido e sonhado os sonhos 
mais bc:los e apaixonantes, como se na loucura desejasse varrer as 
aspirações crescídas ao longo da marcha vertiginosa que há tanto em­
preendeu, .. Noutras vezes, sereno c contemplativo. vai deslizando 
~eu dor~() macio à luz dourada de um luar que lhe toca de leve a 
mansidão repassada de poesia e desfaçatez. 

No dorso violento ou suave. traz no entanto uma mensagem 
muito maior que os sentimentos poéticos que andou espalhando ao 
sabor de suas vagas espontâneas. E dele depende tudo em que está 
transformada aquela gente. os destinos que haverão de tomar e a 
própria formação das massas sedimentares de uma economia nascen· 
te c promissora. 

Constatamos destarte que a mensagem começou a chegar. 
V crificamos que os seus encantos. tão contados e glorificados pelas 
visões sonhadoras dos poetas e dos românticos, inicia um processo 
de atração de novos interesses, alicerçados na projeção e no 
,ocrguimento do seu povo. r:: verdade que agora descobrem e enxer­
gam no imenso vale características de ordem económica capazes de 
atender a procura de bons investimentos arrancados à riqueza das 
terras que o rio felizmente veio banhar. Os projetos oficiais atraíram 
a atenção da iniciativa particular e rasgaram o véu desse mundo 

. desconhecido que um dia, e isso não se nos afigura tão remoto. 
atrairú sobre si as atenções dos cinco continentes como já 
profetizaram alguns oti!,l1istas aos quais nos enfileiramos. Para os 
,;l()·rr:lnch~~ .. ~ ... ;~l1ifica realmente o despertar do pesadelo, eis que 
sempre esteve presente em' nossas mentes a certeza do celeiro 
formidável e estuante em que. mais cedo ou mais t:!rde ele haveria de 

ser transformado. Mas verdade é que as providências e a 
conseqUe:nte iniciativa particular já deixavam um cansaço 
incalculável naqueles que sempre vislumbraram a região do vale 
nos mais altos e nobres destinos. "Nilo Brasileiro". "Rio da Unidade 
Nacional". agora, sim, os títulos não lhe ficaram apenas na glória 
das lápides bem imaginadas - o rio deslancha com toda sua força. A 
indústria e a agricultura estão sendo implantadas em suas margens, 
seu potencial energético se amplia verticalmente e em alta escala. 
enquanto, paralelamente, a navegabilidade do seu canal permitirá a 
prazo médio a reunião rápida entre os dois lados do País. 
Bebedouro, Mandacaru, Sobradinho, constituem seguros marcos na 
obra de consolidação do grande vale. O primeiro. já organizado em 
regime de empresa cooperativista, vem obtendo engrossamentodos 
recursos da região. Produção científica, colocação de produtos em 
mercado certo e a preços compensadore~ o grande outro produtor 
em que se vai transformando mobiliza uma mão-de-obra que injeta 
riqueza e novas formas de trabalho. Até os aspectos turísticos e~tão 
sendo explorados, embora incipiente, sem a planificação desejada. 
mas já expressando como outra fonte de atração de nova gente. São 
aspectos que o Grande Rio nos está oferecendo aos gritos. 

O Vale está despertando para o mundo. Por isso é necessário 
preparar os meios de acolhimento e modificar a mentalidade, os 
hábitos. os costumes, incrementar a luta, expandi-la. enfim. Uma 
preparação nc:ccssária para que a região, alcançando a forma 
apropriada de aceitação de novas riquezas, melhor se capacite no 
sentido de usufruir os beneficios da caudal que se debruça sobre o 
vale profundo e prescrutador. 

Esse o sentido maior de um Seminário que teve e tem como 
escopo. a par disso. conhecer e divulgar as medidas governamentais 
sobre os programas básicos do Vale, especificamente do submédio. 
São Francisco; criar a oportunidade (e isso graças a Deus conse­
guimos. apesar de tudo) para que as mais altas autoridades do País 
mantenham um contato direto com os problemas do Vale; receber 
trabalhos, proposições. sugestões e idéias das autoridades locais, 
entidades de: classe. estudiosos e demais interessados sobre questões 
que contribuíram para o desenvolvimento do Vale - e aconteceu; 
oferecer à Comissão da Bacia do São Francisco da Câmara dos 
Deputados os elementos básicos para a elaboração de proposições 
ao Governo Federal e aos Governos estaduais, visando o 
aproveitamento integrado de toda a Bacia do São Francisco - e 
acredito, de certo modo. estamos capacitados; oferecer conselhos so­
bre a solução dos problemas sociais observados no Vale do São 
Francisco o que seria demasiado presunçoso apenas ao término de 
um I Seminário. mas. talvez. das lições advindas, possamos sugerir 
algumas diretrizes para o planejamento social em geral. ~ de Oonald 
Pierson. em seu erudito trabalho "O Homem do Vale do São 
Francisco", a lição que recolhemos. e enumeramos trechos. "A 
propósito. é de se crer que no extenso planejamento social e. de mo­
do geral, bastante eficaz Vem sendo executado nos Estados Unidos 
há mais de meio século, foi que a introdução deliberada da mudança 
social constitui empreendimento difícil e, não raro, precário. Poucos. 
se é que alguns planos funcionam realmente na prática como seus 
patrocinadores, por mais entusiastas e competentes possam ser. 
prevêem no inicio". 

I:: naturalmente poss[vel tentar solucionar um problema social. 
como os dirigentes absolutistas ou totalitários extremamente 
organizados procuram fazer, aplicando a força bruta. como houve, 
por cxemplo, na tentativa prussiana no século XIX, de abolir a 
Iíng.ua polonesa: no esforço realizado em seguida à I Guerra Mun­
dial para solucionar um problema "racial" ou pelo aniquilamento 
sistemático de pessoas ou mesmo de grupos completos, envolvendo 
milhares e mesmo milhões de indivíduos como lamentavelmente tem 
.acontecido em nossa época. 

As soluções desse tipo. porém. são na melhor das hipóteses 
temporárias, da maneira como a história encara tais assuntos. 
Rar:lmente, ou nunca são permanentes. Durante:- algum tempo 
podem parecer duradouras, mas os assuntos humanos têm uma 
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maneira própria de informar-nos, no lim, que aparência não é 
realidade. Os poloneses curvaram-se durante algum tempo sob o 
peso dos exércitos prussianos, é verdade. Mas ainda falam hoje 
polonês. 

Demais disso, essas "soluções" nliodc:vem naturalmente s~r 
toleradas por provas que vivem segundo princípios democráticos, 
poraqudes cujo interesse pelos seus concidadãos vai além daquele 
do fanático que acredita. complacente e farisaicamente. que aquilo 
que considera melhor para seu povo 1: a única maneira para de e que 
está resolvido a fazé-Io gostar do que gosta, mesmo que tenha de ma­
lá-lo no processo. O que essas desorientadas pessoas descobrirão. afi­
n:ll. se viverem o suficiente, é que li forç:l nos assuntos humanos -
excluído. n;lIuralmente. o aniquilamento complelo do grupo em 
questão - coisa alguma soluciona permanentemente. mas. ~perias. 
talvez. por pouco tempo. 

Os novos programas terão de ser eventualmente executados. em 
grande parte, pela própria gente local. O processo de planejamento. 
ou um programa ambicioso demais. digamos, para um pequeno 
centro rural pode sobrecarregar indevidamente o povo com um com­
promisso de manutenção cujos custos somente seriam ·suportados 
por uma comunidade mais próspera: industrial. 

f: dificil, se: não impossível, manter o ent\!siasmo invariável dos 
habitantes a respeito de qualquer novo elemento cultural se os resul­
lados nãó surgirem logo. Na medida do possível é geralmente 
aconselhável pensar em termos de desenvolvimento da comunidade 
total e não de uma única área de melhoramento. Tipo algum de pro­
jeto funciona no vácuo. Um programa de saúde eficaz em uma área 
rural depende do volume da produção agrícola, do grau de educação 
dos habitantes, de um governo municipal honesto e eficiente. e 
igualmente, de excedentes econômicos. A ampliaçã~ do programa 
dissemina de modo mais geral os investimentos de éapital. reduzindo 
assim os custos unitários. Com freqUência o exemplo bem sucedido 
de um vilarejo progressista fará toda a diferença entre o êxito e o 
fracasso de uma comunidade próxima mais necessitada. 

A delegação de autoridade a indivíduos, psicológica ou sociolo­
gicamente inadaptados ao trabalho a realizar, deu origem a tantos 
fracassos como la.lvez qualquer outra·circunstáncia. 

f: melhor não lançar um programa que tentar executá-lo com 
pessoal incapaz. A falta de pagamento de salários ruficientes cons­
tituiocasionalmente uma das deficiências a esse respeito. O paga­
mento razoavelmente adequado ê essencial por, pelo menos. dois 
motivos: atrai pessoas de inteligência e treinamento suficientes para 
compreender os problemas envolvidos; dar a essas pessóas sufi-

• cienles status e prestígio dentro da sua própria organização burocrá­
tica para que elas se identifiquem com as metas da alta administra­
çào e não as leve a sentir-se meramente como fracassados. mal pagos 
e menosprezados. O pessoal escolhido deve merecer o respeito de 
seuS superiores e das pessoas entre as quais vai trabalhar. 

De modo geral. o progresso será conseguido mais facilmente se 
o grupo onde a mudança está sendo introduzida situar-se entre os ex­
tremos mais baixo c mais alto da situação econômica do status 
social. Uma vez tenha sido demonstrado progresso com esse grupo. 
os beneficios obtidos provavelmente se disseminarão para cima e 
para baixo. 

O lavrador mais pobre nào é geralmente o primeiro a experi­
mentar um tipo melhorado de semente. Por mais urge:ntes que sejam 
suas necessidades econômicas, c:1e conhece com base na experiência 
pretérita os perigos e limitações inerentes aos métodos tradicionais. 

Esses. Sr. Presidente, Srs. Deputados. alguns ensinamentos que, 
acredito, tenham ficado na consciência de quantos procuraram no I 
Seminário da Bacia do São Francisco analisar, a par das exposições e: 
dos debate:s apresentados. os aspectos sócio-econômicos de uma 
região que insiste em ser otimista. a depender do trabalho do 
governo e de nossa sempre presente fiscalização. e que em breve. 
muito breve mesmo. poderá arrancar de suas próprias entranhas o 
desenvolvimento imprescindívc:1 à vida. sustento e progresso 
daqueles que por destinação histórica nascem. vivem. crescem e 

morrem amando aquele de quem na síntese magnilica o poeta descre­
veu em duas linhas: 

"Rio soberbo! Tuas águas turvas 
Por isso descem lentas. peregrinas ..... 

Ne~se Seminário que acabamos de realizar com a colaboração 
decisiva de:' tantos homens de boa vontade, apenas uma nota triste: a 
ausência. por motivos imperiosos, daquele que. sendo nosso convida­
do especial, continua sendo no âmbito parlamentar e, por que não 
dizê-lo, na vida do ~'Velho Chico". sua figura máxima. seu grande e 
pertinaz aliado. seu paternal amigo: o Deputado Manoel Novaes. 

Ao /inal. uma palavra de agradecimento minha, bem particular. 
a dois colegas: Deputado Josê Mauricio, Relator-Oeral, que. embora 
não pertencendo à Comissão da Bacia, por espírito de coleguismo, e 
mais que isso. com Il:rteZ:l, espírito público inato, tudo fez pelo 
brilhantismo do Simpósio; Deputado José Carlos Teixeira. Vice­
Presidente. que: com não menos predicados, por mim, sem generosi­
dade. atribuídos ao companheiro José Mauricio. dividiu conosco os 
encargos de presidir as sessões plenárias, e nas vezes que. para honra 
óossa. nos substitui\!. se houve com exemplar perfeição. 

De nossa . parte, no crepúsculo dessa prestação de contas, 
permitam-me. Sr. Presidente, Srs. Deputados, reverenciando como 
eternamente haverei de fazê-lo, o homem, o vale e o São Francisco, 
todos meus companheiros dedicados. e dos quais tanto imerecida e 
gencrosamente: hão me ofertado. dizer. na conce:ituação lapidar de 
São Paulo. que "pdc:jei o bom combate, a jornada continua e o ideal 
permanece intato". 

Alvíssaras. ao "Velho Chico"! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pl'OIItIncia o 5egulnte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, a imprensa Oficial do 
Rio de Janeiro. pelas suas olicinas gráficas em Niterói, iniciou ontem 
os trabalhos de edição da Parte lU do Diário Ofidal do Rio de: Janei­
ro (Atos do Poder Judiciário). 

Acresce dizer que a imprensa oficial já ê responsávc:1. nesta nova 
f:lse. pela edição da Parte I do Diário Oficial (Atos do Poder Executi­
vo) as publicações a pedido das pessoas físicas e jurídicas sediadas 
no. antigos Estado do Rio e Guanabara. o boletim de pessoal e as 
matérias de interesse: das Prefeituras e Câmaras de Vereadores. 
Enquanto isso. conceituado advogado fluminense afirma que: 

"A publicação do Diário Oficial da Justiça; em Niterói • 
pela empresa que cKplora o antigo D"rlo Oficial, vai contri­
buir para uma Justiça mais cara e demorada. revelou a Conse­
lheira Alfredina Oonzaga de Oliveira manifestando sua 
disposição de denunciar o fato 11 Ordem dos Advogados do 
Estado do Rio. 

Alfredina explicou que o convênio assinado pelo 
presidente do Tribunal de Justiça vai dificultar o bom anda­
mento da Justiça. porque um edital que atualmente cuSta 400 
cruzeiros vai ser cobrado. ali, a crS 1,6 mil. sob alegação de 
que se trata de: uma empresa. 

Também a exigência de que os editais sejam datilografa­
dos em papel padronizado. sem qualquer erro ou emenda. 
contribuirá para o atraso das publicações. pois ainda terão 
que ser fOlografadas para a impressão em ofTset. 

Lembrou a Conselheira Alfredina Gonzaga de Oliveira 
que atualmente um edital leva no máximo 48 horas par3 ser 
publicado no Diário da Justiça sem nenhuma dificuldade 
para os advogados. A burocracia já existente no Diário 
Oficial será a gota de ág\!a que entornará o copo 
concluiu." 

Tudo isso devidamente considerado. levará. por certo. o 
Desembargador-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
a reexaminar o assunto. adotando medidas que conduzam a c:fimin3-
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ção das distorções prejudiciais à laboriosa classe dos advogados 
numinenses. 

Era o que tinha a di;l;er. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado João MenC1:es. 

O SR. JOÃO MENEZES (MOB - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Jornal de Brasma de 
hoje se refere talvC1: a 'um dos assuntos mais importantes para a vida 
econômica do País. Noticia o Jornal de BrasRla que ontem foi dada a 
decisão final sobre o escoamento do minério a ser extraído na Serra 
dos Carajás. Diz o jornal que o escoamento'será feito através de, uma 
estrada de ferro que levará o minério até um porto na costa do Esta­
do do Pará e que: essa decisão fundou-se no fato de a estrada d,e ferro 
até o porto de Itaqui, no Maranhão, ter,um percurso superior em cer­
ca de 200 km. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, certamente esta notícia há de 
agradar os governantes e o povo do ES13do do Pará. Mas é preciso 
que se saliente que essa decisão não é a que todos esperávamos, 
porque enquanto não aproveitarmos aquilo que Pascal chamou "os 
caminhos que andam", não vejo razão para maior regozijo. A única 
opção que temos, neste século, para realmente povoar :a Amuónia 
será o aproveitamento do seu sistema hidroviário, inclusive para 
escoamento do minério da Serra dos Carajás. Hoje o Governo 
adotou uma solução que beneficia o Pará, ao invés do Maranhão. 
Isto pouco impor13, porque tudo é Brasil. Tanto faz exportar pelo 
Pará como pelo Maranhão, o problema é o mesmo. O que não é o 
mesmo é o problema social da Ama;l;ônia. Este não pode ficar relega­
do a segundo plano. A nós, políticos, administradores, técnicos, será 
debitado este crime que se perpetra contra a Amuônia, que perde a 
única opção que tinha de ver ocupado todo o Vale, com o aproveita­
mento da maior bacia hidrográfica do mundo, ou seja, a do Ara­
guaia-Tocantins, com cerca de 950 mil quilômetros qua.drados. 

Registro nesta sessão do Congresso Nacional a nossa posição 
em relação ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (MlgalhãesPinto) - Está encerrado o 
período debreves comunicações. (Pausa.) 

A Presidéncia convoca sessão conjunta a reali;l;3r-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, neste plenário, destinada à leitura das Mensa­
gens Presidenciaisn9s 101,104e lOS, de 1975-CN. 

O SR.I'RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9 17, de 
1975-CN, que institui sistema de assistência complementar 
ao Atleta Profissional, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 141, de 1975-CN, da Comissão 
Mista, pela aprovaÇão do projeto com as emendas de n9s S e 
17 e pela rejeição das demais, votando, ,com restrições, o 
Deputado Pedro Faria, e pela rejeiçlio do projeto, com 
justificação de voto, o Deputado Fábio Fonsêca. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

( Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(l>ausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mallalhães Pinto) - Passa-se à votação, 
em globo, das Emendas de n~s S e 17, que receberam parecer 
favorável da Comissão Mista. 

Os Srs. Deputados que as aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovadas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se, agora, à 
votação, em globo, das emendas que receberam parecer contrário da 
Comissão Mista. 

Os Srs. Deputados que as aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) . 

Rejeitadas. 
Rejeitadas as emendas, na Câmara dos Deputados, nlio serão 

estas submetidas ao Senado Federal. 
Aprovados o projeto e as Emendas de n's S e 17, a matéria volta 

à Comissão Mista para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto) - Sobre a Mesa, a 
redação final da matéria que será lida pelo Sr. 19-5ecretârio. 

I:: lida a seguinie 

PARECER N9 146, DE 1975-CN 

Da Comissão Mista, redação final; sobre o Projeto de lei 
n~ 17, de 1975 (CN), que "Institui Ilstema de uslstência 
complementar ao Adera Proflllional, e dá outras pro~l. 

dências". 

Relator: Deputado Aécio Cunha 

A Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 17, de 1975 (CN), que "institui sistema de 
assistência complemen13r, ao Atleta Profissional, e dâ outras 
providências", apresenta, em anexo, a redação final da referida 
proposição. , , 

Sala das Comissões, em 14 de novembro de 1975. - Depu13do 
Erasmo Martins Pedro, Presidente - Deputado Aécio Cunha, 
Relator - Senador Renlto Franco - Senador Canete 'Pinheiro -
Deputado Fáblu Fonsêca - Deputado Nereu Guidi - Deputado 
Manoel Rodrigues - Senador Eurico Rezende - Senador HeMdlo 
Nunes - Deputado Hélio Campos - Deputado Rogério Rêgo -
Senador Ruy Santos - Deputado Athiê Coury - Senador Gusta~o 
CapaRema - Deputado Pedro' Faria. 

ANEXO AO PARECER N9 146, DE 1975-CN 

Insdtui sistema de assistência complementar ao Atletl 
I'rolissional, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 I:: instituído, nos termos desta Lei, sistema de 
assistência complementar ao atleta profissional. 

Art. 29 A assistência complementar será basicamente de 
naturew educativa e visa a possibilitar ao atleta profissional, que 
deixar de exercer essa atividade, a vinculação a outra atividade 
profissional para a qual esteja habilitado. 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo os 
atletas profissionais que comprovadamente contem com recursos 
próprios, ficando ressalvada, po'rém, a conservação do seu direito à 
assistência, quando necessária, até completar o tempo para 
aposentadoria. 

Art. 39 O atleta profissional, para efeito do disposto no item 
111, do artigo 59, vincular-se-á ao sistema de assisténcia, ora institui­
do, a partir do quinto ano de atividade profissional em modalidade 
desportiva que não possa normalmente ser exercida por prazo que 
possibilite a aposentadoria por tempo de setviço na própria profis­
são. 

§ 19 A vinculação independerá de .tempo de atividade se seu 
, encerramento foi ocasionado por acidente no exercício da profissão. 
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§ 2q As modalidades desportivas referidas neste artigo serão 
indicadas em regulamento e, quando necessário, revistas, aplicando­
se esta Lei. de imediato. ao atleta profissional de futebol. 

Art. 49 A assistência .ao atleta profissional será prestada. em 
cada Estado ou Território e no Distrito Federal. por instituições sem 
fins lucrativos, mediante convênio cóm o Ministério da Educação e 
Cultura, ouvido o Conselho de Administração do F AAP. 

§ Iq A b~5e territorial da instituição poderá alcançar mais de 
um Estado ou Território, a juízo do Ministêrio da Educação e 
Cultura. 

§ 29 Na falta de iniciativa para a criação dessas instituições em 
algum Estado ou Território. ou no Distrito Federal. o Conselho Na­
cional de Desportos indicará ao Conselho de Administração do 
FAAP a forma pela qual a assistência serã prestada. 

Art. ·59 As instituições a que se refere o artigo anterior 
encarregar-se-ão de: . 

I - assistir o atleta. ainda na fase de amador. no sentido de pro­
mover sua profi·ssionalização alternativa. em cooperação com as 
entidades desportivas a que estiver vinculado; , 

1\ - promover. na fase profisssional da vida do atleta e antes 
mesmo de vincular-se este ao sistema. nos termos do artigo 39, sua 
profissionalização alternativa. assistindo-o na racional aplicação 
dos rendimentos auferidos; 

111 - promover, após o encerramento das atividades desporti­
vas do atleta. sua adaptação a outra prolissão, proporcionando.lhe 
recursos por tempo e valor limitados. com vistas a: 

a) complementar sua preparação profissional; 
b) permitir-lhe o exercício de nova profissão ou o esta­

belecimento de negócio; 
~) evitar que, por perda dâ qualidade de segurado do Instituto 

Nacional da Previdência Social. venha a ficar privado do direito 
aos beneficios previdenciários. 

Art .. 69 A complementação prevista no. artigo anterior. inciso 
m. alínea a. terá a forma de bolsa-de-estudo, por até 36 (trinta e 
seis) meses e no valor mensal que vier a ser estabelecido e revisto pelo 
poder Executivo. não podendo exceder a 50% (cinqüenta por cento) 
da remuneração média dos últimos 24 (vinte e quatro) meses de 
atividade como atleta profissional. 

Art. 79 A assistência financeira de que trata o artigo 59, inciso 
/11. alínea b. terá o seu valor fixado e revisto pelo Poder Executivo. e 
será reembolsada na forma a ser estabelecida pelo Regulamento de 
modo a que não sejam reduzidos os recursos destinados a esse fim. 

Parágrafo único., A concessão de recursos na forma deste arti· 
go implica na redução. pela metade. da complementação de que trata 
o artigo anterior. a partir de sua efetivação. 

Art. &q O atleta profissional que não cumprir as condições lixa· 
das pda instituição, no sentido de sua preparação profiSSional ou 
exercício de emprego. será desvinculado do sistema. 

Art. 99 Os recursos para custeio da assistência de que trata esta 
Lei constituirão subconta especial "Fundo de Assistência ao Atleta 
Prolissional- FAAP" do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, ao qual serãorccolhidos, e compreenderão: 

I - a,parcela do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F.A.S .• que. anualmente. com base nos estudos promovidos pela 
Administração do FAAf', vier a ser destacada; 

11 - a contribuição de cada lItleta profissional. na base de 2% 
(dois por cento) de seu salário mensal, durante 10 (dez) meses. a con­
tar do m;;s seguinte aO de sua vinculação ao sistema. a título de ins­
crição: 

111 - a parcela da arrecadação proveniente das partidas de 
futebol. organizadas diretamente pela Confederação Brasileira de 
Desportos, que for lixada pelo Conselho Nacional de Desportos; 

IV - dotações. auxílios e subvenções da União, dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municfpios; e 

V - doações. legados ou oulras receitas eventuais. 
Parágrafo único. Os Estados. o Distrito Federal e os 

Municípios poderão concorrer permanentemente para á formação 
do FAAP. cobrando. juntamente com o preço do ingresso para 
competições esportivas, nos estádios por elas administrados. 
importância previamente lixada, segundo o que for estabelecido em 
convénio com o Ministério da Educação e Cultura. 

Art. 10 A administração do FAAP será exercida por um 
Const:lho de Administração composto por 4 (quatro), membros, 
designados pelo Ministro de Estado da Educação e Cultura. sendo 
um dos I))embros indicado pelo Ministro de Estado do Trabalho. e 
outro pelo da Previdência e Assistência Social. 

§ 19 Ao Presidente do Conselho de Administração. que serlt de 
livre escolha do Ministro de Estado da Educação e Cultura. caberá: 

a) promover o recolhimento ao FAAP das contribuições que 
lhe forem destinadas; " 

b) proceder à distribuição de recursos às instituições, de acordo 
com os planos aprovados pelo Conselho de Administração; e 

~) daborar o relatório anual do FAAP para apreciação pdo. 
Consdho de Administração. 

§ 29 Compete ao Conselho de Administração do FAAP: 
a) submeter ao Ministro de Estado da Educação e Cultura a 

programação anual do FAAP; 
b) daborar os planos de distribuição dos recursos do FAAP; 
c) promover estudos e pesquisas relacionadas com a assistência 

ao atleta profissional; 
d) apresentar relatório anual ao Ministro de Estado da 

Educação e Cultura. 
Art. 11 Os Estatutos das instituições a que se refere o artigo 49 

serão aprovados pelo Conselho de Administração do FAAP. 
Ar!. 12 A Inspetoria Geral de Finanças do Ministério da 

Educação e Cultura incumbir-se-â da verilicação e controle da apli­
cação dos recursos. para ulterior encaminhamento ao Tribunal de 
Contas da União. 

Ar!. 13 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias. ' 

Ar!. 14. Esta.Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. I S. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTÉ (Magalhies Pinlo) - Em discussão a re-
dação final que acaba de ser lida. (Paun.) 

Nào havendo quem queira discuti-Ia. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam sentados. 

(f>ausa) 
Aprovada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

("ausa.) 
Aprovada. 
A matéria .vai à sanção. 

() SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais haven­
do que tratar, encerro a presente sessào. 

( Lel'anta-se a '!;essào às 11 horas e 25 minutos.) 
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. 
ATA DA 200' SESSÃO CONJUNTA, EM 14 DE NOVEMBRO DE 1975 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 
PREsmtNcIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Ãs 18 horas e 30 minutos. acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José: Guiomard - Evandro 
Carreira - José Estevc:s - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La. Rocque -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenof Maria - Oinarte Mariz..:... Jessé: Freire - Oomício Gondim 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Heitor Oias - Luiz 
Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - João Calmon..:... Benja­
mim Farah - Oanton Jobim - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco - Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Benedito Ferreira 
- Accioly Filho - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Otair Bc:cker 
- Paulo Brossard. 

E OS SRS. OEPUTADOS: 

Acre 

Nabor JÚnior.- MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Uno 
-MDD. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente­
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; João Menezes - MOB; Jorge Arbage -
ARENA: Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio Oias - ARENA; 
Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - MDB: Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castdo - ARENA: José: Ribamar Machado - ARENA: Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOD; Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - AREN". 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valc:nte - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Mareílio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
A RENA; Januário Feitosa - ARENA: Jonas Carlos- ARENA­
Manod Rodrigues - ARENA; Marcelo Unhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA: Ossian Araripe - ARENA: Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MDB; 
lIenrique Eduardo Alves - MOB: Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MOB; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado -
A RENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraíba 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayettc - MOB; Humberto Lucena - MOS; Marcondes 
Gadel/la - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacílio Queiroz­
MOB: Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - AREl'IA; Carlos Wilson - ARENA; Fern.ando· 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB: Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA: Inocêncio Oliveira -
ARENA: Jarbas Vasconcc:los - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA: Marco Maciel"": ARENA: Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murillo - M OB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - AREII/A; 
Jo'sé Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José: Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA: 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima. - ARENA; Antonio José: - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos,... ARENA; João Alves -
ARENA: João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minhamim - ARENA: Ney 
Ferreira - MOB; Noide Cerquc:ira - MOB; Odulfo Oomingues­
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA: 
Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA: The6dulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Wilson Falcão 
-ARENA. 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB; Gerson 
C:lmata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
MOB; Moacyr Dalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA: Ã.rio Theodoro - MOB; Brígido Tinoco 
- MDB: Célio Sorja - ARENA; Oaniel Silva - MOB: Oarcílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil -
ARENA: Emanoel Waisman - MOB; Erasmo Martins Pedro -
MDR: Flexa Ribeiro - ARENA: Florim Coutinho - MDS: 
Francisco Studart ,... MDB; Hêlio de Almeida - MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; Joel Lima -
MOB; Jorge Moura - MOB: José: Bonifácio Neto - MDB: José: 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José: 
Maurício - MOB: José: SaJly - ARENA; Léo Simões - MOB; 
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Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Lysâneas 
Macic:l - MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Milton 
Stcinbruch - MOB; Miro TeÍlteíra - M08; Moreira Franco -
MDB; Osmar Leitão - ARENA: Oswaldo Lima - M08; Pedro 
Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem Oourado - MOB; 
Rubem Mc:dina - M OB; Walter Silva - MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cona­
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fá1)io Fonsêca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Ocnival 
Tourinho - MDB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; J~iro Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz- MOB; Joree 
Vargas - ARENA; José Donifâcio - ARENA; José Machado­
ARENA: Juarez Batista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; Ma­
noel de Almeida - ARENA: Marcos Tito - MOB; Melo Freire­
ARENA: Murilo Badaró - ARENA; Navarro Vieira - ARENA; 
Nelson Thibau - MOB; Noguc:ira da Gama - MOS; Nogueira de 
Rezcnde - ARENA; Padre: Nobre - MOB; paulino Cícero -
ARENA: Rólul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo - M08: 
Sílvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Ncves- MOB; Tarcísio Oelgado-MOD' 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides 
Franciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Mori­
moto - ARENA; Athiê Coury - MOS; Aurelio Campos - 'MOB; 
Blota Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso 
de Almeida - ARENA; Dias Menezes - MOB; OioBo Nomura­
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre -
MOB; Gioia Junior - ARENA; Guaçu Piteri - MOB; Herbert 
Levy - ARENA: Israel Oias Novaes - MOB; Ivahir Garcia -
ARENA; Pedro Carolo - ARENÀ; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joree Paulo - M08; José 
Camargo - MOB: Lincolo Grillo - MOB; Marcelo Gato - MOB; 
Octacílio Almeida - MOB; Odemir. Furlan - MOB; Otavio 
Ceccalo - MOB; Pacheco Chaves - MOB; Roberto Carvalho -
MOB; Ruy Códo - MOS; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli 
Sobrinho - MOS; Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Men­
des - MOB; Ulysses Guimarães - MOS; Yasunori Kunigo -
MOS, 

Goiás 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonsêca 
- MOB; Helio Levy - ARENA; .Hélio Mauro - ARENA; 
Henrique Fanstonc - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; Jar· 
mund Nasser - ARENA; Juarez 8ernardes - MOB; Rezende 
Monleiro - AR ENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Gros50 

Antonio Carlos - MOS; Benedito Canellas - ARENA; 
'Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Bari:m- AREN,\; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuok~- ARENA: Waltc:rdeCastro- MOB. 

Paranã 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Alvaro Dias - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- M OB; António Ueno - ARENA; Ary Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 

Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOD; Flãvio Giovini -
ARENA; Gamaliel Oalvão -"- MOB; Hermes Macédo - ARENA; 
Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan -
MOS; Norton Macêdo - ARENA; Olivir Gabardo - MOB; Osval­
do Buskei - MOB; Paulo Marques - MOB; Pedro Lauro - MOB; 
Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; 
Walber Guimarães - MOB. 

Santa Carlrlna 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ohisi - ARENA; Aneelino 
Rosa - ARENA; Oib Cllerem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Barreto - MOS; João Linhares - ARENA; José 
Thomé - MOB; Laerte Vieira -MOB; Luiz Henrique - MOB; 
Nereu Guidí - ARENA; Pedro Colín - ARENA; Vai mor de Luca 
- MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horfmann - ARENA; Alceu Collares - MOS; Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Amaury M~ller -"- MOB; Antônio Dresolín­
MOS; Arlindo Kunzlc:r - ARENA; Augusto Trein - ARENA; 
Carlos Santos - MOB; Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid 
Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves­
ARENA; Getúlio Oias - MOB; Harry Sauer - MOB; João Gilber­
to - MOB; Jorge Uequc:d - MOB; José Mandelli - MOB; Lauro 
Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues - MOS; Lidovino Fanton­
MOB; Magnus Guimaràes - MOB; Nadyr Rosseui - MOB; 
Nelson Marchezan - ARENA; Norberto Schmidt - ARENA; 
Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein - MOB; Rosa Flores -
MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - M DB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M OB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

• 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - As listas de pre­
'.>ença acusam o comparecimento de 43 Srs. Senadores e 352 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao periodo destinado a breves comunicaÇÕC5. 
concedo a palavra ao nobre: Oeputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDR - RJ. Pronuncia o quinte 
discurso) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. 

"Prestando informações ao Supremo Tribunal nas 
n:prescntaçõc:s em que o Governador Faria Lima está argüin­
do a inconstitucionalidade de diversos dispositivos da 
Constituição do novo Estado do Rio de Janeiro' da 
Assembléia Legislativa sustenta a tese de "competências 
complementares" para justificar a nova Carta Política na Ii­
xólçào de normas financeiras. fiscais e ainda sobre vencimen­
tos da magistratura. 

Ao recusar a argüição\ I\f inconstitucionalidade 
apresentada pelo Governador nas SUas representações. diz o 
Prc:sidc:ntc da Asscmbléia. Oeputadp,José Pinto que "hã na 
Constituiçào Federal competê:ncia~, delinidas, tanto da 
União. quanto dos Estadus e dós Municípios. Existem, 
entretanto. competéncias complementares. Assim os Estados 

.podem suplementar o que nào está pré-lixado. como podem 
numa terceira atribuição. legislar. respeitados os principios 
gerais firmados em lei federal". 
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Ao dl!fender os dispositivos da nova Constituição que o 
Governador Faria Lima pretende que o STF declare sua 
inconstitucionalidade, a Assembléia Legislativa através das 
informações de seu Deputado-Presidente, assinala que "a 
criação do novo Estado do Rio de Janeiro, pelas suas peculia­
ridades somadas trouxe enorme soma de: problemas e situa­
ções díspares a desafiar a imaginação dos administradores na 
busca de solução". Em outra representação, a dos 125 Juízes 
dos antigos Estados da fusão, o Presidente do Tribunal de 
Justiça, desembargador Luiz Antônio, também justificando a 
constitucionalidade da lei da Organização Judiciária da nova 
unidade da Federação, disse. que a fusão "criou situação 
singular, sl!m precedentes",c.O. 

Tudo isso devidamente considerado levará, por certo. a douta e 
honrada Corte a decidir com a costumeira justiça, negando provi­
mento à representação do Governo fluminense, mantidos os disposi­
tivos impugnados da Constituição do Estado do Rio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalve5) - Com a palavra o 
nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÓNIO BRESOLlN (MDB - RS, Pronunl:Ía o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a despeito das 
somas fabulosas que o País gasta com segurança, sucedem-se os 
crimes de maneira espantosa, inclusive em lugares até ontem paca­
tos. Tem-se a impressão de que os Governos, apesar do dinheiro que 
gastam, não põem em prática qualquer esquema para deter a onda 
de crimes que si:o registrados pela imprensa em toda parte. 

Ainda agora lendo O Celeiro, jornal de Três Passos. Rio Gran­
de do Sul. deparei com este título: "Comerciante morto a tiros". E lo­
go abaixo outro título: 

"População pe:rpelxa diante: da onda de crime5 na Rell:ião 

Não apenas a população de Humaitá, mas de toda a 
Região Cc:1eiro, está perplexa e temerosa, em razão dos úl­
timos crimes cruelmente praticados em diversos pontos da re­
gião. Nem mesmo as autoridades policiais encontram uma 
justificativa para esclarecer a opinião pública diante dessas 
circunstâncias. 

Não nos referimos .. penas aos dois últimos assassinatos 
praticados em Humaitá e Trés Passos em menos de uma 
semana. mas voltamos ao passado e mais uma vez não en­
contramos explicações para o misterioso desaparecimento 
dos membros participantes de uma gang que assaltou a firma 
Tierling em Redentora, há pouco tempo. Como se explica o 
desaparecimento do elemento caído à margem da Estrada? 
Quem são os verdadeiros ladrões'? 

Qual a autoridade capaz de enfrentar uma quadrilha 
motorizada. dotada de armas modernas. como aconteceu sá­
bado, em Sede Nova'? Simplesmente impossível. 

Sl!rá que as dc:lególcias da Região. logo após um assalto 
ou assassinato. tém condições de formar uma barreira. 
utilizando viaturas e armamento adequado. tendo como úni. 
co meio de comunicação o tdefone'? Impossível! 

Até quando a Secretaria de Segurança Pública deixará 
de fornecer equipamento adequado para a ação policial. não 
se sabe. A verdade é que os dementos que andam por aí, 
praticando roubos. latrocínios, assassinatos a sangue-frio, e 
outros crimes. estão aproveitando-se dessa situação. 

Talvez seja esta a única resposta que se possa dar a essa 
onda de violéncia, que: por certo continuará enquanto nosso 
policiamento não estive:r dotado de todas as condições para 
dar combate ã ação desses elementos. 

Com a palavra. as autoridades competentes c, principal­
mente:, a Associação dos Municípios da Região Celeiro. 
Enquanto ficarmos apáticos a onda de terror e insegurança 
continuará ... 

Há meses, visitando Cl!rro Largo. Guarani das Missões e outros 
Municípios, fui informado de que lá também gente moça está metida 
no cólngaço, sendo que inclusive um jovem foi assassinado quando a 
gang pretendia terminar com o baile de uma sociedade. E mais recen­
temente. visitando Arroio do Tigre, Sobradinho. Espumoso e outros 
Municípios, também chegou ao meu conhecimento que, por motivos 
dc\\conhecidos, nos ú\\imos tempos estão aparecendo dememos peri­
gosos. 

Diante: de ta mos fatos desta natureza. é indispensável que as 
autoridades competentes adotem medidas drásticas e seguras contra 
os que desrc:speitam ólS famílias e pisoteiam as leis. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal\'e5) - Com a palavra o 
nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, passo a notícia 
publicada na Gazeta do Povo, do dia 9-11-75. 

I Postos de São Paulo atraem consumidor 

Oferecer chaveiros, copos e outros brindes, prestar 
serviços grátis de lavagem e lubrificação e até mesmo sortear 
viagens à Bahia e Foz do Iguaçu, além de tc:1evisores a cores 
são alguns dos recursos que vém sendo sistematicamentl! 
utilizados pela rede de postos de gasolina da capital paulista, 
com a finalidade de conseguir a preferência dos consumido­
res pc:lo caro produto. Tudo isso em função do decréscimo' no 
consumo da gasolina em São Paulo num percentual calcula­
do e:m quase 30 por cento." 

Sr. Presidente, no dia 16 de outubro. apresentei Projeto de Lei 
n9 1.266. de 1975. que proíbe a distribuição gratuita de prêmios a ti­
tul~ de propaganda, e dá outras providências. 

De todos os recursos publicitários criados pela mente humana. 
o mais inconveniente é. sem dúvida, o da promessa de distribuição 
gratuita de prêmios, mediante sorteio. 

Em verdade. embora a matériól esteja regulada em lei. a experién­
cia tl!m demonstrado que é difícil - se não impossível - exercer 
sobre tal forma de publicidades um controle rigoroso, de modo a 
evitar as. fraudes que em nome dessa distribuição gratuita se prati­
cam pc:1o País inteiro. 

Algumas empresas comerciais chegam a oferecer o impossívc:1, 
sob a máscara da distribuição gratuita de prémios a titulo de 
propaganda. sem que as autoridades competentes tenham a menor 
condição de realizar a devida fiscalização e coibir os abusos. 

E as empresas que pouco ligam para questões de idoneidade 
comercial vão atraindo compradores e mais compradores, os pobres 
e sempre enganados consumidores populares. 

Assim, o melhor a fazer é proibir definitivamente tal tipo de 
engodo, mascarado da publicidade, de tal modo que as casas comer­
ciais exerçam urna concorrência menos fantasiosa e mais idônea, em 
beneficio do consumidor. 

O • PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao n .bre Deputado Jorge Arbage, 

O R. JORGE AROAGE (ARENA - PA. Sem revisão do 
orador. - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, a 15 de novembro de 
1945 fu Idava-se no Pará o jornal "O Libera!", cujo primeiro inspira­
dor fo o entào interventor federal Gen. Joaquim de Magalhàes 
CardO Barata. Foi o órgão criado com a finalidade de dar suporte 
ao pa ido político por ele então dirigido. o antigo Partido Social 
Dem rático, tendo em vista que a coligação democrática paraense. 
cons!' uída de todos os partidos que faziam oposição ao PSD. conta­
va. à ucla época. com o respaldo do grande e inesquecivc:1 jornal de 
Paul, Maranhão, a Folha do Norte; O Liberal. com a continuidade. 
dep( s da morte de Magalhães Barata, passou para o controle do 
entii • Governador Luís de Moura Carvalho. 

A partir de 1964. dadas as contingéncias políticas do Pais. o 
con role acionário de O Liberal foi vendid:> ao jornalista Rõmulo 
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Maiorana. homem de imprensa. de grande vocação comercial. que 
lhe deu nova dimensão. adotando o moderno sistema do offset e 
tornando-o um jornal de grande circulaçiio no Est:ido do Pará. 
Enfn:ntou ele enormes dificuldades para implantar o jornal O 
Liberal dentro do sistema mais adequado à imprensa moderna. Mas 
esse renomado jornalista. arrojado. patriota. idealista. partiu em 
direção a um novo c:mpreendimento. para dinamizar o progresso do 
meu Estado. Assim. Sr. Presidc:nte. srs. Congressistas. está prevista 
para o mês de março de 1976 a inauguração de um canal de tc:levisão. 
sob o controle da Empresa Delta Emprec:ndimenlos Limitada. que 
tem como superintendente o jornalista Rômulo Maiorana. 

Vim a esta tribuna. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. para 
registrar o fato; e o faço em nome da Ali:mça Renovadora Nacional. 
Secção do Pará •. porque naquc:le Estado. como partido político que 
somos. temos contado com a substanciosa contribuiçào desse valioso 
companheiro que i: Rómulo Maiorana. que tudo tem feito para con­
duzir seu jornal. sua rádio - e o mesmo acontecerá mais tarde com 
seu canal de televisão - dentro daquele prisma de progresso que 
realmente deseja dar ao Estado que acolheu quando da sua chegada. 
Registro. portanto. o reconhecimento da .ARENA. Secção do Pará. 
aos relevantes serviços que o jornal O Liberal e seu superintendente 
Rómulo Maiorana têm prestado ao progresso do nosso Estado. 

O SR. I'RI-:SIDE:\'TE (Wilson Gonçal~es) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Fernando Coelho. 

O FER:'I:A~DO COELHO (MD8 - PE. Pronuncia o seguinle 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. moção apresentada 
na ONU. quarta-feira última. pelos EUA. independentemente de 
quaisquer motivações que possa ter tido. representa mais uma 
importante tomada de posição. a nível internacional e na mais "lta 
assemblêia do mundo. contra a intolerância ideológica e em favor do 
respeito aos direitos humanos. Pedindo anistia e liberdade para 
todos presos políticos que nào tenham expressado suas idéias por 
meio de violência. a proposta ap.:nas deu conseqUência à Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. que assegura as liberdades de 
pensamento c de expressão e que foi subscrita por todos os povos ci­
vilizados. O projeto de resolução. assi,m. não constitui qualquer 
ingerência em assunto de economia interna dos Países membros da 
ONU. mas simples reiteração de posições anteriores assumidas pelo 
órgão. Exortando a todos os governos que con.:edam. anistia. 
solicitando á Comissão dos Direitos Humanos e fl Subcomissão de 
Prevenção da Discriminação e Proteçào das Minorias que intensifi­
quem seus esforços para a consecução da medida e apelando. aos 
paises. para que tomem as providências que cabem a cada um. em 
ruào da sua soberania. os EUA assumiram posição que correspon­
de. tambi:m. à prôpria vocação humanista. liberal e democrática. do 
povo hrasileiro. 

Ainda há pouco o Santo Padre fez igual apdo. lembrando o 
sentido da concessào da anistia. como grande gesto de conciliaçào. 
no curso do ano santo. Recentemente. seguindo os passos de Paulo 
VI. a Conferi:ncia Nacional dos Bispos encaminhou ao Governo um 
pedido de anistia plena c ampla. para presos. perseguidos. banidos e 
exilados por motivos políticos ou ideológicos e julgamento público. 
com direito de defesa. a todos os acusados de terem praticados 
crimes contra ~ vida ou a propriedade. D. Carminc. Rocco. Núncio 
Aposttllico. c D. EV;lrislo Arns fi/eram igual urelo. repetido em 
diferentes países do mundo. No mês passado Sakharov. Prémio 
~ohcl. da Paz. em declaração que teve repercussão intern;.ci,1nal, 
apdou ao Governo da União Soviética para que anistiasse presos 
polilicLls. Ohserva-se. assim. que a proposta norte-americana na 
ONU não foi iniciati\'u isolada nem pioneira. Isso não tira o seu 
mérito. mas permite que se const:lle uma tomada de consciência 
universal contra a intoleráncia e em favor da liberdade e do~ direitos 
humanos. 

,\ anistia nào é: uma fórmula nova para assegurar. após os 
1110m<:nlO, de grandc,~ divergências internas. a reconciliação nacional 
em torno de interesses. propôsitos e aspirações comuns ;1 todo o 

povo. Mesmo na antiguidade foi utilizada. com resultados sempre 
positivos. A nossa história. desde o Império. guarda sucessivos exem­
pios em que. através dela. inúmeras crises foram superadas. A Repú­
blica continuou essa tradição. A anistia ap.agou os vestígios da revol­
ta das Forlalezas de Lage e Santa Cruz. da tentativa de: deposição do 
Marechal Floriano e dos movimenlos revolucionários ocorridos em 
Mato Gro~so e no Rio Grande do Sul. em 1892. 

De anistia foram seguidas as revoluções posteriores. inclusive a 
de Ig93. Em \g95. a paz foi restabelecida no sul após o General Gal­
vão de Queiroz haver oferecido anistia aos revolucionários. 
concretizada em seguida atravês do Decreto n9 310. que ensejou. 
provocado por Rui Barbosa. um dos julgamentos basilares do Supre:­
mo Tribunal Federal. ainda que hoje referido na nossa história 
político-constitucional. 

Posteriormente. pelo Decreto n9 19.395. de 8 de novembro de 
1930 - consolidando a vitória da Revolução - foram anistiados os 
civis e militares envolvidos nos acontecimentos ocorridos a partir de 
5 de julho de 1922. Assim. foram reintegrados na vida nacional. 
desde os que I!screveram a página épica dos 18 do Forte de 
Copacabana ati: aos que se mantiveram fiéis ao Governo, na Revolu­
ção de 30. 

Aos que participaram do Movimento Constitucionalista de 32. 
concedeu anistia o Decreto nY 24.297. de 28 de maio de 1934. 
Tambi:m :lOS que estiveram implicados nos movimentos arm:ldos de 
novembro de 1935 e de maio de 1938 foi dada anistia. pelo Decreto­
lei nY 7.474, de 18 de abril de 1945. subscrito pelo Presidente Vargas e 
pelos Ministros Agamenon Magalhães. Henrique Guilhom. Eurico 
Dutra. Macedo Soares. Sou;w Costa. Mendonça Lima. Apolônio 
Sales. Gustavo Capanema, Marcondes Filho e Salgado Filho. 

Crimes político·s posteriores. numa fase mais próxima. foram 
tambêm anistiados pelos Decretos Legislativos nYs 18/51. 63/51. 
70/55.22/56.17/59.7/61 e 18/61. 

Abriga a nossa histôria política. assim. precedentes remotos e 
próximos que. longe de contra-indicarem a medida. revelam ter sido 
da a causa maior da reconciliação do País. desde a Independí:ncia. 
da pacificação das Províncias na Regência e no Império. do 
desarmamento dos espíritos na República após movimentos que 
quase dividiram a Nação. permitindo aos Governos. segundo a 
inspiração patriótica de estadistas como Pedro 1. Diogo Feijó. José 
Bonifácio. Caxias. Pedro 11 e Getúlio Vargas - para citar apenas 
alguns - superarem dissençõ,:s de outra forma talvez intransponí­
veis. 

Dai por que não i: demais lembrar as palavras de Carlos 
Maximiliano. quando afirmava que não se concede anistia por mero 
sentimentalismo ou misericórdia pessoal. mais como supremo recur­
so para pacificara País. sob a inspiração de sérias razões do Estado. 
Anistia nào deve ser confundida com anarquia. Não significa volta 
ao passado. mas esquecimento do passado, enquanto as paixões 
deste: dessc:rvem à realização do presente e à construção do futuro. 
Nào é ato de suicídio. f: ato de sabedoria. que conduz à reconciliaçào 
nacional. Nào favorece o terrorismo. sempre condenável. mesmo 
porque este só encontra campo fértil para medrar nos desvãos da 
clandestinidade. Ao contrário. abrindo a todos os caminhos para o 
debate das idéias e as perspectivas de atuação às claras. oferece 
alternativa legitima aos que se equivocam. as vezes até por idealismo. 
pensando nào haver outra saída par:! defender suas posições senào 
;Ilrav<:s da violi:ncia - que nada justifica. 

o SR. J>RESII>E~TE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
Sr. Deputado loel Ferreira. 

O SR. I>EPLJTAJ)() JOEL FERREIRA (MD8 - AM. Sem 
rl'vis:1o do orador.) - Sr. Presidente. faço minhas as palavras 
constantes do discurso do nobre Vereador João Nunes Romero. da 
Cámara Municipal de Manaus. que está remetendo ao Sr. Ministro 
da Fazenda. igualmente à Bancada Federal que rc:pre~cnta o 
Amawnas no Congresso Nacional. pleito de alto interesse para a 
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nossa Região. S. Ex', após requerer o envio desta indicação ao Sr. 
Ministro da Fazenda, assim como aos membros da Bancada do 
Amazonas no Congresso Nacional, vem solicitar ao Governo, 
através do Ministério específico, providências para assuntos urgentes 
- eu diria inadiáveis - no sentido de socorrer a população do 
Estado do Amazonas. 

Apelo às autoridades responsáveis no sentido (fe que atendam 
ao pleito do nobre Vereador da Câmara Municipal de Manaus. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOEL 
FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

or. CMM. 9S3f7S-SL-

Ao Exm9 Sr. Deputado 
Joel Ferrelr. 
Câmara dos Deputados 
Braama/Df - 70.000 

Senhor Deputado: 

Manaus, OS de,novembro de 1975 

Em cumprindo deliberação unânime'do Plenário desta Câmara 
Municipal, estou, prazerosamente. remetendo a V. Ex' para ciência, 
exame e apoio' da matéria, a cópia xerográfica, em anexo, do 
Requerimento nq 1.048/75, formulado pelo nobre Vereador João 
Nunes Romero. da Bancada do MDB (Movimento Democrático 
Brasileiro), bem como fotocópia da mensagem telegráfica que, sobre 
o pleito em referência, com respeito a Instrução nq 2.024 da CFP. foi 
endereçado ao Exm9 Sr. Ministro da Agricultura, à Comissão de 
Financiamento da Prcn1ução e à Confederação Nacional da 
Agricultura. 

Com . os protestos respeitosos . e sempre renovados de 
consideração e estima, apresento 

Saudações a V. Ex' - Ruy Adriano de Araújo Jorge, Presidente. 

REQUERIMENTO 
NV 1.048j75 

Sr. Presidente, Srs. Vereadores: 

Venho a tribuna desta Casa na manhã de hoje, para manifestara 
nossa preocupação pela medida que consideramos altamente 
prejudicial a um dos principais produtos do Amazonas - a nossa 
castanha -, tomada pela Comissão de Financiamento da Produção, 
órgão do Ministério da Agricultura, que através da Instrução n9 

2.024, estabeleceu até o dia 15 de outubro passado, o prazo para a 
compra e venda de castanha do Brasil, quando é sabido que o prazq 
anterior, vigoraria até 31 de dezembro de 1975. 

Sr. Presidente e Srs. Vereadores, todos sabem do papel que a 
castanha representa para a. economia do nosso . Estado, e 
principalmente quando a safra da castanha do Rio Negro está em 
plena época, em plena fase de colheita. Não podemos, Sr. Presidente 
e Srs. Vereadores, aceitarmos de braços cruzados essa medida que 
consideramos, repito, altamente prejudicial à nossa economia. 

As lideranças empresariais do Estado, através de suas entidades 
classistas, já manifestaram o seu descontentamento referente ao 
problema, considerando tal ação desestimuladora à produção de um 
dos que consideramos básicos - a castanha. 

Assim exposto Sr. Presidente e Srs. Vereadores, depois de 
analisar detidamente o assunto e chegar a conclusão dos efeitos 
danosos que o mesmo irá por certo trazer para a nossa Região. envio 
à Mesa o seguinte: 

REQUERIMENTO 

Requeiro na forma do que dispõe o Regimento Interno da Casa, 
depois de ouvido o Plenário, sejam enviados telegramas aos 
Senhores: Ministro da Agricultura, Professor Alysson Paulinelli; 

Paulo Viana, Presidente da Comissão de Financiamento da Produ­
ção e Flávio da Costa Britto, Presidente da Confederação Na­
cional da Agricultura, para que seja revogada a Instrução nq 2.024 da 
CFP e ao mesmo tempo seja restabelecido o prazo anterior, ou seja 
até 31 de dezembro para a compra e financiamento da castanha do 
Brasil. 

Requéiro ainda, sejam cientificados também os nossos represen­
tantes na Câmara c no Senado Federal. 

Manaus, 4 de novembro de 1975. - Plenário Dr, Adriano Jorge 
-J.Nunes, VereadordoMDB. 

Destinatário: Exm~ Sr. Alysson Paulinelli. 
DD. Ministro Agricultura. 
Cidade: Brasilia/DF. 
30/75 Aprazme éomunicar Vossencia VG 

Deliberaçaoh Plenário esta edilidade VG. Vereador Joaoh 
Nunes Romero VG Bancada MDB VG Formulou reque· 
rimento NR 1048/75 pleiteando revogacaoh instruçaoh NR 
2024 CFP et restabelecendo prazo anterior ateh 31 dezembro 
para compra et financiamento castanha do Brasil PT sauda. 
ções cordiais - Ruy A4rlano Jorae, Presidente. 
5-11-75 

Expedidor: Câmara Municipal Manaus. Telefone:, 32· 
0607. 

Rua: 7 de Setembro, 384 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalfcs) - Não há mais ora­
dores inscritos para o período de breves comunicações. (P ...... ) 

Atravês das Mensagens n9s \02 e 103, de 1975·CN. o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Congresso Na­
cional os Projetos de Lei n9s 33 e 34, de 1975-CN. 

Com vistas à leitura das matérias, a Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se segunda-feira. dia 17, às 11 horas, neste 
plenário.' . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson ~onç.lves) - Sobre a mesa, 
oficio que será lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

~ lido o seguinte 

Gabinete do Líder da ARENA 

Oficio n9 208/75 
Brasília, 14 de novembro de 1975. 

À Sua Excelência 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar o nome do Senhor Deputado Antônio 

Gomes para integrar, em substituição ao Senhor Deputado Jarmund 
Nasser, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n~ 21/75-CN, que "altera e acrescenta dispositivos no 
Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção e estímulo à pesca, alterado pc:1a Lei n9 5.438, de 20 de maio 
de 1968". 

Aproveito para renovar a Vossa Excelência os protestos de es­
tima e elevado apreço. - Deputado Luiz Ro<:ba, Vice-Líder da 
Arena. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens Presiden­
ciais n9~ 101, 100.e lOS, de 1975-CN, sendo a primeira relativa a veto 
e as duas últimas a decretos-leis. 

O Sr. I~-Secretário procederá à leitura da Mensagem n9 101, de 
1975·CN. 
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r:. lida a seguinte 

MENSAGEM Nv 101, DE J975-CN 
(N9 364/75, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências que, no uso 

das atribuições que me conferem os artigos 59, parágrafo IV, e 81, 
item IV, da Constituição, resolvi sancionar com veto parcial o Proje­
to de Lei nV 11!75-CN. que institui benefícios de previdência e as­
sistência social em favor dos empregadores rurais e seus de­
pendentes, e dá outras providências. 

Incide o veto sobre a expressão "correção monetária" constan­
te do § 29 do artigo 79 do referido Projeto de Lei. 

Em que pese a justa preocupação inspiradora daquele disposi­
tivo do Projeto, a dispensa de sanções pecuniárias na ocorrência de 
débito por motivo fortuito não pode confundir-se com a da correção 
monetária. 

Com efeito, se a multa e os juros moratórios revestem o caráter 
de sanção cuja incidência cabe ser relevada em face da justa causa 
para o atraso da contribuição previdenciária, como do encargo fis­
cal. a correção monetária visa apenas e necessariamente a manter a 
expressão real da contribuição, sem o que ficaria comprometida a 
viabilidade do regime de Previdência Social c, conseqüentemente, 
desatendido o interesse público. 

Precisamente porque a correção monetária não acresce. mas 
corrige apen!lS a depreciação das contribuiçõcs previdenciárias, 
cumpre notar que sequer as entidades públicas dela se dispensam, em 
qualquer circunstância. 

São estes os motivos que me levaram a velar. parcialmente, o 
projeto em causa. os quais ora submeto à elevada apreciação dos Se-
nhores Membros do Congresso Nacional. ' 

Brasília. em 6 de novembro de 1975. - Ernesto Geisel. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Institui beneficios de previdência e assistência soc:laI em ra­
vor dos empregadores rurais e seus dependentes. e dá outr.s 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São instituídos em fav~r dos empregadores rurais e seus 

dependentes os benefícios de previdência e assistência social, na 
forma estabelecida nesta Lei. 

§ lI' Considera-se empregador rural, para os efeitos desta Lei. a 
pessoa física. proprietário ou não, que, em estabelecimento rural ou 
prédio rústico. explore. com o concurso de empregados, em caráter 
permanente:. diretamente ou através de prepostos, atividade agroeco­
nômiC3. assim entendidas as atividades agrícolas, pastoris, hortigran­
jeiras ou a indústria rural. bem como a extração de produtos primá­
rios. vegetais ou animais. 

§ 29 Nào se:rá considerada, para os efeitos desta Lei, a equipara­
ção prc:vista no artigo 49 da Lei n9 5.889. de 8 dejulho de 1973. 

§ 39 Respeitada a situação dos empregadores Turais que, na data 
desta Lei. satisfaçam as condições estabc:lecídas no § 19, não serão 
admitidos em seu regime os maiores de 60 anos que, após a sua 
vigência. se tornarem empregadores rurais por compra ou arren­
damento, 

Ar!. 29 Os benefícios instituídos por esta Lei são os adiante 
especilicados: 

J - quanto ao empregador rural: 
a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria por velhice; 
Ii - quanto aos dependentes do empregador rural: 
a) pensão; 
b) uuxílio-funeral; 
111 -quanto aos beneliciários em Reral; 
a) serviços de saúde; 
b) readaptac;ào prolissional; 

e) serviço social. 
§ 19 O auxílio-funeral, devido por morte do empregador rurai, 

será pago a quem, dependente ou não, houver, comprovadamente, 
promovido às suas expensas o sepultamento. 

§ 29 A aposentadoria por velhice será devida a contar dos 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, 

Art. 39 Os beneficios pecuniários serào fi'xados em função da 
contribuição estabc:lecida no artigo 59, nas seguintes bases: 

I - aposentadoria por velhice ou invalidez - valor mensal 
correspondente a 90% (noventa por cento) de 1/12 (um doze avos) da 
média dos três últimos valores sobre os quais tenha incidido a contri­
buição anual de que trata o artigo 59, arredondando-se o resultado 
para a unidade de'cruzeiro imediatamente superior; 

Il - pensão - val,or correspondente a 70% (setenta por cento) 
da aposentadoria calculada conforme o item I, arredondando-se o 
resultado para a unidade de cruzeiro imediatamente superior; 

111 - auxilio-funeral - concedido e pago nas mesmas bases e 
condições vigorantes no Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS). 

§ 19 Nos casos em que venha a caber a concessão da aposen­
tadoria ou da pensào no exerdcio de 1977, será considerada como 
realizada, na forma do artigo 59, para efeito de cálculo, a contribui­
ção relativa à produção do ano de 1974 .. 

§ 29 Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados 
segundo as normas que vigorarem para o reajustamento dos benefi­
cios a cargo do INPS, 

§ 39 Os ,valores mensais da aposentadoria por velhice ou inva­
lidez não poderão, em nen,huma hipótese, ser' inferiores a 90% 
(noventa por cento) do maior salário mínimo vigente no País. 

Art. 49 O direito aos beneficios instituídos por esta Lei fica 
condicionado aos seguintes prazos de ca~ência: 

I - pecuniário (artigo 29, itens I e 11)- 12 (doze) meses após o 
pagamento da primeira contribuição, anual, desde que efetuado o 
recolhimento da segunda (artigo 59); 

11 - outros benefícios (artigo 29, item 111) - 30 (trinta ) dias 
após o pagamento da primeira contribuição anual. 

Art. 59 Para custeio dos benefícios previstos nesta Lei. fica 
estabelecida uma contribuição anual obrigatória, a cargo do 
empregador rural, pagável até 31 de março de cada ano, e corres­
pondente a 12% (doze por cento); 

I - de um décimo do valor da produção rural do ano anterior, 
já vendida ou avaliada segundo as cotações do, mercado; e 

11 - de um vigésimo do valor da parte da propriedade rural por­
ventura mantida sem cultivo. segundo a última avaliação efetuada 
pelolNCRA. 

Parágrafo único. O valor total que servirá de base de cálculo 
para a contribuição anual devida pelo empregador rural não serã 
inferior a 12 (doze) nem superior a 120 (cento e vinte) salários 
minimos de maior valor vigente no País, arredondando-se as frações 
para o milhar de cruzeiros imediatamente superior. 

Ar!. 69 O empregador rural que entrar em gozo de 
aposentadoria continuará obrigado à contribuição que lhe couber, 
na forma do artigo anteri()r, se prosseguir na exploração da 
respectiva atividade ou voltar a explorá-Ia. 

Art. 79 Os beneficios previstos nesta Lei não serão concedidos 
ao empregadur rural, ou a seus dependentes. na falta de pagamento 
da contribuição devida, até que esta seja recolhida com os seguintes 
acréscimos: 

I - multa de 10% (dez por cento) por ano ou fração de atraso, 
calculada sobre o montante do dêbito. até o limite de 50% (cinqllenta 
por cento) deste; 

11 - juros moratórios de 1% (um' por cento) ao mês e correção 
monetária sobre o aludido montante. 

§ 19 O dé:bito verificado na forma deste artigo fica rã sujeito à 
cobrança judicial, como dIvida pública, pelo mesmo processo e com 
os privilégios reservados à Fazenda Nacional. 
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§ 29 Não haverã incidencia de correção monetãria, multa e 
mora· quando ocorrerem condições climáticas adversas que 
comprovadamente afetem a produção. 

Art. 89 O empregador rural que perder essa qua'lidade e não 
estiver obrigado a ingressar em outro regime de Previdência Social 
poderá permanecer filiado ao FUNRURAL mediante o continuado 
pagamento da contribuição anual, prevalecendo, para tanto, o valor. 
da última que haja recolhido, que não poderã ser inferior à contribui­
ção mínima de que tratam o artigo 59 e seu parágrafo único, 

Art. 99 Não serã beneficiário do FUNRURAL, ficando 
desobrigado de pagar a contribuição nessa qualidade, o empregadôr 
rural que exercer, também, atividade diversa, em virtude da qual seja 
segurado obrigatório de outra entidade de Previdência Social. 

Art. lO. O diretor. sócio-gerente. sócio solidário, sócio cotista 
que receba pro labore e sócio de indústria em empresa de natureza 
agrária ou que preste serviços dessa natureza, são segurados 
obrigatórios do INPS. 

Art. I I. O sistema previdenciãrio e assistencial instituído por 
esta Lei sc:rã administrado pelo Fundo de Assistência ao Trabalha­
dor Rural- FUNRUR,AL, a ele se aplicando. em tudo aquilo que 
não o contrarie. o disposto nas Leis Complementares n9 li, de 25 de 
maio de 1971. n9 16, de 30 de outubro de 1973, e respectiva 
regulamentação. 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor no dia J9 de janeiro de 1976. 
Ar!. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De acordo com o 
disposto no § 29 do art_ 104 do Regimento Comum, fica, assim. 
constituída a Comissão Mista incumbida de relatar o veto aposto ao 
Projeto de Lei n9 lI, de 1975-CN: 

Pelo Aliança Renovadora Nacional - Senadores Italívio Coe­
lho, Helvídio Nunes e os Srs. Deputados Wilson Braga e Antônio 
Morimoto. 

Pelo Movimento Democrãtico Brasileiro - Senador Agenor 
Maria e o Sr. Deputado Pacheco Chaves. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Nos termos do 
art. 105 do Regimento Comum, a Comissão deverá apresentar o 
relatório sobre o veto até o dia 4 de dezembro. 

A convocação de sessão, destinada à 'apreciação da matéria 
vetada serã feita apôs a publicação e distribuição de avulsos conten­
do o texto do projeto vetado, o parecer da Comissão que o apreciou 
e o relatório da Comissão Mista ora designada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O Sr. 19-5ecr~tá­

rio procederá, ,nesta oportunidade, à leitura das Mensagens 
Presidenciais n9s 104 e lOS, de 1975-CN 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N9 104, DE 1975 (CN) 
Mensagem n9 367/75. na origem 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Tendo em vista p diSposto no artigo 55 da Cons­
tituição, tenho a hohra de submeter a elevada deli­
beração do Congresso Nacional, acompanhado de 
ExposIção de Motivos do Senhor MinIstro de Estado 
da Fazenda, o texto do Decreto-lei n.o l.424, de 3 de 
novembro de 1975, publicadO no Diário Oficial do dia 
subseqüente, que "dispõe sobre a tabela progressiva 
do Imposto de Renda devido pelas pessoas físicas, 
estabelece desconto padrão ,e dá. outras providências". 

Brasilla, em 10 de novembro, de 1975. - Ernesto 
Geisel. 

E.M. 380 -;- 22 de outubro de 1975 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência proposta de alteração de 
alguns institutos atinentes ao Imposto de Renda 
da pessoa física, a saber: modH'icação da tabela pro­
gressiva para cálculo do imposto, com sensível au­
mento do limite isencional, e a instituição de desconto 
padrão para pequenos, e médios contribuintes que 
percebam parcela substancial de sua renda do traba­
lho assalariado, a fim de possibilitar a adoção de 
formulários simplificados. 

Tais alterações se inspiraram na constatação de 
que o desempenho altamente dinâmico da economia 
nos anos recentes, pelas profundas transformações 
quantitativas e qualitativas que provocou, gerou con­
trastes e distorções no sistema econômico-social, das 
quais entre as mais sentidas estão aquelas relacio­
nadas com a dlstribuiç,ão de renda pessoal. 

Dada a convicção de que o crescimento econô­
mico por, si mesmo não resolverá o problema da 
adequada distribuição .de renda e que, se o fizer, 
demorará mais do que a consciência social admite, as 
alterações legais ora propostas visam dar seqüênCia 
ao conjunto de medidas redistributivas contidas no 
n PND. 

A tabela para o pagamento do Imposto de Renda 
pessoal, que ora se propõe, na medida em que possa 
ser considerada como um instrumento auxiliar de 
redistribuição, visa melhorar a alocação do ônus tri­
butário entre os contribuintes. Para esse fim, foram 
introduzidas modificações substanciais na estrutura 
das alíquotas que se vinha adotando anualmente. 

A primeira alteração na tabela' diz respeito ao 
limite de isenção~ M se propor o aumento de 
Cr$ 13.900,00, de 1975 para Cr$ 26.000,00 em 1976, 
visa-se isentar as faixas de renda inferiores cujo 
poder aquisitivo se mostra, na presente conjuntura, 
incompatível com os conceitos de capacidade contri­
butiva. O novo limite de isenção proposllo para 1976, 
além de abranger a tradicional definição de ,mínimo 
necessário à sobrevivência, pretende ainda compensar 
parcialmente não só despesas com habitação e medi­
camentos, como também encargos da tributação indi­
reta incidentes sobre as despesas essenciais dos indi-
víduos. . 

A decisão de se incluirem despesas com habitação 
e medicamentos no cálculo do limite isencional de­
corre principalmente da inviabilidade de serem con­
cedidos abatimentos da renda' bruta àqueles títulos. 
Essa inviabilidade é justificada por algumas razões 
fundamentais, entre as quais, a possibilidade de 
desestimulo ao investimento e o incentivo à prática 
de aluguéis mais elevados ou até fictícios no que se 
refere à habitação e a absoluta impossib1Udade do 
controle'das despesas, no que tange a medicamentos. 
Mas, acentua-se, principalmente, o efeito regressivo 
que ,se introduziria no imposto através da caracte­
rização destas despesas como abatimento da renda 
bruta. Uma mesma despesa de x cruzeiros anuais, por 
exemplo, geraria um benefício muito maior para um 
contribuinte com uma renda liqUida de Cr$ 400.000,00 
(ganho fiscal = 50% de x), do que para um contri­
buinte com uma renda líquida de Cr$ 30.000,00 (ga­
nho fiscal = 4% de x). 

A opção pelo regime de inclusão no limite isen­
cional se traduz num benefício a todos os contribuin­
tes e, com mais ênfase, ,aos de menor renda. 

Por outro lado com a inclusão, também no limite 
de isenção, de quantias compensatórios por impostos 
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indiretos, procura-se min1m1zar 08 efeitos regre.salV08 
da carga tributária sobre as despesas eBBenclais das 
famü1as. COnvém ressaltar, a esta altura, que o prin­
cipal imposto indireto federàl, o IPI, por efeito de 
inúmeras medidas da Adm1n1stração de Vossa Exce­
lência, deixou de gravar produtos de primeira neces­
sidade c vem acentuando sua caracteristlca de com­
plementar 3. progressividade do Imposto de Renda. 

A segunda alteração da tabela se refere à reestru­
turação das alíquotas e classes de renda liquida, para 
fins de pagamento do Imposto. 

Modificações importantes se verificaram na es­
trutura sócio-econômica do Pais, no decurso da últi­
ma década, com inevitáveis reflexos no perfil da 
distribUição de renda. A tabela do Imposto, no mesmo 
periodo, sofreu apenas reajustamentos monetári08, 
com algumas variações no 11m1te de Isenção. 

A reestruturação ora proposta, ao alterar a escala 
de progressividade, busca corrigir simultaneamente 08 
efeitos da Inflação e do crescimento econômico sobre 
a distribuição da carga tributária entre as diversas 
classes de ccntrtbuintes. 

Ao lado de procurar reduzir a carga tributária 
nas faixas intermediárias da distribuição (classes 
:médias), a tabela proposta incorporou também o 
objetivo de assegurar um tratamento mais favorável 
t:. quase totalidade dos rendimentos do trabalho assa­
lariado. 

A outra inovação que se propõe, consulistanciad.a 
nos artigos 2.0 e 3.°, institui a figura do "desconto­
padrão", em decorrência da decisão de se adotar 
formulário simplificado para os contribuintes cujo 
nível de rendimento bruto toma razoável presumir 
certo grau de simplicidade em suas transações. 

Este percentual único de desconto, englobando 
deduções cedulares e abatimentos sujeitos à,llmitação 
global, foi estimado em 20%, de acordo com os resul­
tados médios obtidos nos últlmos cinco anos, de modo 
a concil1ar-se com 88 deduções e abatimentos efetua­
dos pelos contribuintes situados até um determinado 
nível de rendimento bruto. 

Aguarda-se, em conseqüência dos efeitos diretos 
e indiretos das inovações propostas, que os ganhos 
por ela geradOS se depositem Integralmente nas 
camadas da população em que predominam a cla&se 
m~clia e as rendas do trabalho assalariado. 

Numa estimativa preliminar, os efeitos da alte­
ração da estrutura da tabela reduzirão substancial­
mente a carga tributária individual dos contribuintes 
situados até um nivel de cerca de Cr$ 125.000,00 de 
renda líqUida (caso ele 95% dos declarantes do tra­
balho ~.ssalariadol. 

Por outro lado, a elevação acentuada do limite 
de isenção excluirá aproximadamente 850.000 pes­
&(l:lS da categ·oria de contribuintes pagantes (na quase 
totalidade também assalariadOS). 

Finalmente, a criação do "desconto-padrão" 'alia­
do às simplificações de formulários trará beneficios 
formais e de substância a. cerca de 3.100;000 decla­
rantes. 

As alterações que ora se propõem, além de aper­
feiçoarem substancialmente o Sistema Tributário 
Nacional, poderão ser caracterizadas como subsidios 
importantes à complementação da polltica salarial e 
portanto ef!cazes para também promover a expansão 
do mercado de consumo interno, segundo as mf:tas do 
II Plar.o Nacional de.DesenvolVimento. 

O interesse pÚblico relevante e o fato de se tratar 
de matéria tributária. just111cam a edição de Decreto-

lei, por estarem atendidas as condições previstas no 
artigo 55 da COnstituição Federal. Além disso, em 
virtude da necessidade de ser iniciada imediatamente 
a confecção de manuais e formulários para distribui­
ção aos contribuintes em tempo oportuno, as medidas 
ora propostas .apresentam caráter de urgência. 

Aproveito a. oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo respei­
to. - Már'.o Benlique Simonsen, Ministro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N.o 1.424 
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre a . tabela prolftBllva do Im· 
posto de Renda devido pe"" pe... fialcu, 
estabelcee desconto padrão e dá ouCru provi­
dêncq.. . 

. O Presidente da República, usando da atribuição, 
que lhe confere o artigo 55, Inciso n, da Constlt~ção, 
decreta: .. 

Art. 1.0 O Imposto de Renda devido pelas pes­
soas físicas será, a partir do exercício de 1978, cobrado 
de acordo com a seguinte tabela progressiva: 

Classes de Renda Líquida I Alíquota 
H.o (Cr$> (%) 

1 Até 26.000 zero 
2 De 26.001 a 30.500 4 
3 De 30.501 a 38.500 '8 
4 De 36.501 a 44.000 9 
5 De 44.001 a 52.500 12 
6 De 52.501 a 63.500 15 
7 De 63:501 a 77.000 19 
8 De 77.001 a 93.000 23 
9 De 93.001 a 112.000 2'7 

10 De 112.001 a. 134.500 31 
11 De 134.501 a 163.500 35 
12 De 163.501 a 197.000 39 
13 De 197.001 a 238.000 42 
14 De 238.001 a 310.000 45 
15 De 310.001 a 500.000 48 
16 Acima. de 500.000 50 

Art. 2.° A partir do exercício de 1976, a pessoa 
fisica com rendimento bruto anual não superior a 
Cr$ 108.000,00 (cento e oito mil cruzeiros), do qual 
pelo menos 90%· .(noventa por cento) seja· classlfi­
ca.do na cédula "C" da declaração de rendimentos, 
poderá e!etuar desconto padrão de até 20% (vinte 
por cento) do rendimento bruto total, independente­
mente de comprovação e de indicação da. espécie de 
ciespesa. 

§ 1.0 O desconto padrão substitui as deduções 
,ceduiares e os abatimentos legalmente sujeitos a 
limite em r~lação à renda bruta. 

S 2.0 Além do desconto padrão o contribuinte 
poderá efetuar os abatimentos relativos a encargos de 
família, ou os equiparados como tal, e os pagamentos 
feitos a médicos e dentistas, e as despesas de hospi­
talização. 

§ 3.0 O Ministro da Fazenda estabelecerá as 
condições necessárias ao exercício da opção mencio­
nada no caput deste artigo. 

§ 4.0 A Secretaria da Receita Federal fica auto­
rizada a instituir formulário simplificado de declara-
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ção de rendimentos para as pessoas que possam optar 
pelo desconto padrão. . 

Art. 3.° Para os. fins previstos nos artigos 2.0 e 
3.0 do Decreto-lei n.O 1. 338, de 23 de julho de 1974, 
conside.~-se renda bruta o rendimento bruto dimI­
nuido do cJesconto padrão mencionado no artigo 2.° 

Art. 4.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dIsposições em 
contrário. 

Brasílla, 3 de novembro de 1975; 154.° da Inde­
pendência e 87.° da República. - ERNESTO GEISEL 
- Mário Henrique Simonsen. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N,o 1.338 
DE 23 DE JULHO DE 1974 

Dispõe sobre incentivos fiscais a. investl­
lnt"ntos realizados por pessoas físicas, aplica 
nevo tratamento fIseal aos rendimentos de In­
vcstimentcls e dá outras providêneias. 

O Presidente da Repúbl1ca, 110 uso da a.tribuição 
que lhe confere. o artigo 55, item lI, da C01'l8titulção 
Federal, decreta: 

Art. 1.0 A partir do exercício financeiro de 1975 
ano-base de 1974, os benefícios fiscais concedidos á 
pessoas fjc;:cas comicll1adas no País e correspondentes 
a aplicações financeiras em investimentos de inte­
re!:se eeonômico ou social, bem como os pertinentes 
aos rendimentos deles derivados, passarão a reger-se 
pelaE dieposições deste Decreto-lei. 

Art. 2.° As pessoas físicas poderão reduzir o 
imposto sobre a renda devido de acordo com a sua 
declaração em cada exercício, em montante equiva­
lente aos valores que resultarem da aplicação dos 
percentuais abaixo especificados sobre as quantias 
que voluntária e efetivamente aplicarem, no ano­
base, diretamente ou por intermédio de instituições 
financeiras autorizadas, em quaisquer dos investi­
mentos de interesse econômico ou social enumerados 
a seguir, observadas as limitações respectivas e a de 
que trata o § 1.0: 

a) aquisição de Obrigações Reajustávels do Te­
souro Nacional ou de títulos da dívida pública dos 
Estados e Municípios, estes quando sujeitos a corre­
ção monetá.ria ?-os mesmos índices aprovados para 
aquelas Obngaçoes, com prazo de resgate não inferior 
a 2 (dois) anos: 3% (três por cento>; 

b) aquisição de quotas de fundos em condomínio 
ou subscrição de ações de sociedades de investimentos 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e que tenham por objeto a administração de carteira 
diversificada de títulos e valores mob1l1ários: 9% 
(nove por cento); 

c) aquisição de letras imobiliárias, nominativas 
ou ao portador identificado, que tenham prazo de 
resgate não inferior a 2 (dois) anos e correção mone­
tária idêntica à aplicável às Obrigações Reajustávels 
do Tescuro Nacional; 4% (quatro por cento); 

d) aqUisição de debêntures, com prazo de venci­
mento não inferior a 2 (dois) anos e cláusula de 
correção monetária aos mesmos íncllces das Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional, .colocadas no 
merca.do com autorização do Banco Central do Brasil, 
através de instItuições financeiras: 5% (cinco por 
cento).; ., 

e) aquisição de debêntures conversíveis em ações, 
(':.~1 l)!':J.ZQ de vencImento não Inferior a 2 (dOis) anos 

e cláusula de correção monetária aos mesmos índices 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, 
colocadas. no mercado com autorização do Banco 
Central co Brasil, atrz..vés de instituições nnanceiras: 
6% (seis por cento); 

f) aquisição de letras de câmbio de aceite ou 
coobrigação de instituição financeira autorizada. à 
prática dessas operações, com cláusula de correção 
:nonetária ldêntic~ à ~trlbuída às Obrigações Reajus­
távels do Tesouro Nacional .e com prazo de venci­
mento não inferior a 2 (dois) anos: 4% (quatro por 
cento); 

g) aquisição de cf-dulas hipotecárias emitidas ou 
endossadas por instituições financeiras autorizadas, 
com prazo de vencimento não inferior a 2 (dois) anos 
e com correção monetária idêntica à atribuída às 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional: 4% 
(quatro por cento); 

h) depósitos a pr~zo fixo não inferior a 2 (dois) 
anos, em instituição financeira autorizada, com ou 
sem emissão de certificado, com cláusula de correção 
monetária idêntica à aplicada às Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional: 4% (quatro por cento); 

i) subscrição de ações de empresas industriais ou 
agrícolas consideradas de interesse para o desenvol­
vlmento econõmico do Nordeste ou da Amazônia, nos 
termos da legislação específica: 42% (quarepta e dois 

,por centc); 
j) subscrição de ações de sociedades a.nônimas de 

capital aberto: 12% (doze por cento); 

I) subscrição de ações de sociedades anônimas de 
capital aberto, integralizadas mediante a conversão 
de debêntures, sem prejuízo da redução do imposto 
que tenha sido utilizada em c01'l8eqüência da aquisi­
ção cas debêntures convertidas, desde que satisfeitas 
as condições enumeradas no § 4.° do artigo 4.°, no 
caso de levantamento da indisponibilidade ou da 
custódia, antes do término do prazo ali previsto: 12% 
(doze por cento); 

m) subscrição de ações de sociedades anônimas 
de capital aberto, dedicadas a empreendimentos tu­
rísticos aprovados pelo Conselho Nacional de Turismo, 
exclusivamente no e~:ercicio de 1975, ano-base de 
1974: 20% <vinte J?Or cento); 

.1) aquisição, por compra no pregáo normal das 
Bolsas de Valores, de ações de sociedades anônimas 
de capital aberto, observadas as condições do § 2.°: 
6% <seis por cento); 

o) depósitos em cadernetas de poupança do Sis­
tema Financeiro da Habitação: 

1 - 6% (seis por cento) do saldo médio anual de 
valor não superior a 400 (quatrocentas) Unidades Pa­
drão de Capital, aprovadas pelo Banco Nacional da 
Habitação para o mês de dezembro 90 ano-base; 

2 - 2% (dois por cento) da parcela do saldo 
médio excedente ao valor de 400 (quatrocentas) Uni­
dades Padrão de Capital, aprovadas pelo Banco Na­
cional da Habitação para o mês de dezembro do 
ano-base. 

p) importânCias comprovadamente aplicadas, no 
transcurso do ano-base, em florestamento ou reflo­
restamento realizado ce acordo com projeto aprovado 
pel Instituto Br:;..slleiro de Descnvolvhne::1~ Florestal: 
20% (vinte por cento) ; 

§ 1.0 O val'lr tou_! {la:,; n-duçõéS de :;nposto de~ 
v !cioadmi tid;i;; na forma <1.:!.~te artigo aii.o poileri 
exceder os seguintes limites percentuais, calcul~os 
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sobre O respectivo Imposf4 devido e vartivell JefWldo 
a renda. bruta do contribuinte: 

Classes de 
Renda. Bruta 

(Em Cr$) 

Até 57.000,00 
De 57.001,00 a 76.500,00 
De 76.501.00 a. 104.800,00 
De 104.801.00 a 137.600,00 
De 137.601.00 a. 188.700,00 
De 188.701.00 a 301.600,00 
Mais de 301.800,00 

80 
55 
50 
45 
fO 
35 
30 

1 2.0 O Conselho Monetário NacIonal regula­
mentará os limites e as condições a serem obae"adaa 
para utillzação do beneficio flacal previlf4 na. alinea 
n deste artigo, respeitadas as serulntes dIIJ)OI1çôel: 

1 - o beneficiário somente poderá possu1r ações 
que representem até o máximo de 0,5% (melo por 
cento) do capital social da socIedade em1saora; 

2 - instituição de valor máximo de aplicação, 
para efeito() de utilização do beneficio flacal; 

3 - autorização para movimentaçio da carteIra 
de títulos incentivados, desde que o produf4 de qual­
quer alienação eventual seja mantido em aplIcações 
no mercado de ações. durante o periodo de indispo­
nibilidade ou de custódia dos investl'menf4s. 

§ 3.0 As reduções do lmpoaf4 de que trata este 
artigo ficam sujeitas a comprovação, que se fará -
quando exigida peJos órgãos da Secretaria da ReceIta 
Federal - mediante apresentação de documento con­
tendo os elementos indispensáveis à IdentifIcação do 
investimento e da· investidor, fornecido ao contribuin­
te pelas sociedades emissoras dos papéla ou, conforme 
o caso, pelas instituições financeiras inte"en1entea. 

§ 4.0 Vencido cada periodo de lndlsponlbWdade 
ou de custódia estabelecido neste Decreto-lei ou fixa­
do pelo Conselho Monetãrio' Nacional, poderá ser 
repetido o benefício fiscal, sobre o mesmo investi­
mento incentivado, nos casos das alineaa a a b, 
observada a respectiva limitação para reduçlo do 
imposto e as demais condicionantes vlsentes para a 
renovação da IndisponibiUdade ou da custódia. res­
peItadas as determInações do artigo 4.0 

I 5.0 Quando se tratar de ações adqUlrldu de 
instl tuicões financeiras que as tenham aubacrito· para 
colocação no mercado, o beneficio flacal zefer1do .nas 
allneas I, j e 1 poderá ser concedido às peuoaa tlllcas 
que as adquirirem dentro do prazo de 380 (trezentos 
e sessenta) dias. contado da data da respectiva ellll5-
são, devendo o beneficIo ser calculado sobre valor não 
superior ao que as instituições flnancelraa tiverem 
pago à sociedade emissora. 

§ 6.0 O prazo estabelecIdo no parágrafo anterlor 
pcderá ser prorrogado. a critério do Banco Central 
do Brasil, por até 360 (trezentos e sessenta) dias. 

§ 7.0 No caso de ações novas subscritas, vencido 
o períOdO de indisponIb1lldade para qualquer doa be­
nefícios mencionados nas alineas i, J, 1 e m, poderá a 
pes:oa. física utilizar-se, uma única vez, de nova 
redução do Imposto, em percentual Igual ao previsto 
na alínea n, obrigando-se, todavIa, a manter indis­
poníveis ou custodiadas as mesmas· ações por um 
novo período de 2 (dOis) anos, observado o disposto 
no artigo 4.0 

§ 8.0 No exercício financeIro de 1975, ano-base 
de 1974, se a pessoa física houver reallzado investl-

mentos compreendIdos nas allneas c e o deste artigo, 
poderá reduzir, do imposto devJdo de acordo com a 
declaração de rendimentos, até 6% (sela por cento) 
das ImportânCias efetivamente apllcadas, ou do saldo 
médIo apurado, observada a llmItação a que se refere 
o 11.0 

§ 9.0 O Conselho Monetãr1o NacIonal poderá: 
a) regulamentar as disposições do § 2.°, bem como 

estabelecer critérios especiais a Serem obseravdos pela 
pessoa fisIca no primeiro ano de utilIzação do bene­
ficio fJscal de que trata a alinea Jl deste artigo; 

b) aumentar ou diminuIr de a.té metade de seua 
valores quaisquer dos percentuais de redução do Im­
posto prevIstos neste artigo; 

c) estabelecer taxu máximas de juros para que 
os investImentos que os produzam possam benefIcIar­
se do lnecntlvo fiscal da redução do imposto. 
.................................................... 

MENSAGEM N9 105, DE 1975 (CN) 
Mensalem 0 9 368/75. oa orilem 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Tendo em vista o disposto no artigo 55 da Constituição, tenho 
a honra de submeter à eleyada deliberação do éongresso Nacional. 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado das Comunicações e da Fazenda, o texto do Decreto-lei 
n' 1.425. de 3 de novembro de 1975, publicado no DI'rlo Oficiai do 
dia subseqüente, que "autoriza restituição do Imposto sobre Produ· 
tos Industrializados à Telecomunicações Brasileiras S/A -
TELEBRÃS, suas subsidiárias, associadas e demais concessionárias 
dos serviços de telefonia. e dá outras providências". 

Brasília. em 10 de novembro de 1975. - Eraesto Gebel. 

E.M. N'416-31 de outubro de 1975. 

Excc:lentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de Decreto·lei que. revogando os Decre· 
tos·leis n's 1.331 e 1.353. de 31-5·74 e 1'-11·74. respectivamente, 
concede à TELEBRÃS. suas subsidiárias e associadas. até 31-12·79. 
a restituição do Imposto sobre Produtos Industrializados. incidente 
sobre os produtos adqUiridos e empregados nos. serviços públicos de 
telecomunicações. 

2. Pelo Decreto-lei n9 1.331. alterado pelo de número 1.353. o 
Governo concedeu isenção a determinados produtos adquiridos por 
aquelas empresas e assegurou. aos fornecedores. o direito à manuten· 
ção do crédito do imposto relativo às matérias-primas. materiais 
intermediários e de embalagem. utilizados em tais produtos. permiti· 
da a restituição do saldo credor ao fornecedor. quando não possível 
a sua utiliz!lção. por compensação no imposto devido em outras 
operações. 

3. Entretanto. por circunstâncias especialíssimas. a restituição 
não põde ser efetuada na forma preconizada o que obrigou à revisão 
da matéria. Assim. na sistemática ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência. aqueles produtos não mais ficarão isentos, sendo o 
imposto lançado restituído à TELEBRÃS. suas subsidiárias e 
associadas. de maneira rápida. pela Secretaria da Receita Federal. 

4. O interesse público relevante e o fato de se tratar de matéria 
financeira. além de nào ocorrer aumento de despesa. justificam •. a 
nosso ver. a ediçào de decreto· lei. por atenderem às condições previs­
tas no artigo 55 da Constituição Federal (Emenda Constitucional 
número I. de 1969). Além disso. pelos motivos acima apontados. o 
estabc:lecimento da concessão dos beneficios ora propostos apresenta 
caráter de urgência. uma vez que possibilita a manutenção. sem solu­
ção de continuidade. de instrumento fiscal instituído em favor da 
politica d~ dinamização do setor de telecomunicações. 
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Valemo-nos da oportunidade: para apre:sentar a Vossa 
Excelência os prote:stos do nosso mais profundo respeito. -'- Euclides 
Quandt de Olltelr., Ministro das Comunicaçõe:s - M'rió Henrique 
SilllOlllell, Ministro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N' 1.425, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1975 

Autoriza restltulçio do Imposto sobre Produto. 
IJldIUt .... llzados à Telecomulllaçiia Brasileira. S/A -
TELEBRÁS, ... sublidl'ri •• , .lIOCiadu e dem.1a 
c:oaauioaárl.. dos te"lcos de tele(OIIla, e dá outr •• 
profldiKial. 

O Pre:side:nte: da Re:pública, no uso das atribuições que lhe confe­
re o arri,o 55, item li, da Constituição, decreta: 

Art. I' r:: concedida a re:stituição, na forma que: vie:r a se:r 
estabelecida pelo Pode:r Executivo, do Imposto sobre: Produtos 
Industrializados incidente: sobre os produtos adquiridos pe:la 
Telecomunicaçõe:s Brasileiras S/A - TELEBRÁS, suas subsidiá­
rias, associadas e: de:mais empre:sas concessionárias de se:rviços públi­
cos de te:lefonia, até 31 de dezembro de 1979, e utilizados na instala­
ção, ampliação e operação dos sistemas necessários à execução dos 
serviços públicos de telecomunicações, classificados nos c6digós: 
39.02.00.00, 39.07.11.00. 68.11.02.00, 68.12.01.02, 69.06.00.00, 
73.21.07.00: 74.01.00.00, 74.03.00.00, 74.04.00.00, 76.02.00.00, 
78.0 1.00.00, 84. I 2.00.00. 84.15.00.00, 84.53.00.00, 85.0 I .00.00, 
85.04.00.00, 85.J 3.00.00. 85. I 5.03.00, 85.15.09.00, 85. 19.00:00, 
85.20.00.00, 85.21.00.00. 85.23.00.00, 87.02.00.00, 87.03.00.00. 
87.05.00.00, 87.06.00.00,90.28.12.00, e 91.05.05.00, da tabela anexa 
ao Decreto n' 73.340. de 19 de dezembro de 1973. 

Art. Z. Os créditos acumulados pelos fornece:dores, de acordo 
com os diplomas legais revogados por este: Decreto-lei. serão de:volvi­
dos pe:lo Ministério da Fazenda. 

Art. 30 Este Decreto-lei e:ntrará e:m vigor na data de súa publi­
cação, retroagindo os seus efeitos a I' de novembro de: 1975. 

A rI. 4~ Ficam revugados os Decretos-leis n's 1.331, de: 31 de 
maio de: 1974. e 1.353, de: lo de: nove:mbro de: 1974, e de:mais disposi. 
çõe:s em contrário. 

Brasilia. 3 de: novembro de: 1975; 1540 da I nde:pendência e: 87' da 
República. - Ernesto Geisel, 

LEGISLA('ÃOClTADA 

DECRETO N0 73.340, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 

Apro •• a Tabela de Incidência do Imposto sobre ProdulOli 
Industrializados. 

O Preside:nte da República, usando das atribuições que: lhe 
confe:re: o artigo 81. item 111, da Constituição. e: Ie:ndo em vista o 
disposto no artigo 4' do De:cre:to-Iei nO 1.199. de: 27 de: deze:mbro de 
1971. de:cre:ta: 

Arl. lo r:: aprovada a Tabela de: Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (T1PI). que: com e:ste baixa. e:m substitui­
ção da que acompanha o regulamento anexo ao Decreto n' 70.162. 
-!fê 18 defeverciro de 1972. 

.. ~!t. 20 Revogadas as disposições em contrário. este Decreto 
..t:ntrará em vigor em \. dejane:iro de 1974. 

Brasília. 19 de de:zembro de: 1973; 1520 da Indepe:ndência e !lS' 
da República. EMILlO G. M~DlCI - Antônio Delfim Nrllo. 
, ~lf, 

;~. 

TABELA DE INCIDtNCIA DO IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (TIPI) 

Basead'l na Nomenclatura Brasileira de, Mercadorias (NBM), 
estabelecida pela Resolução CBN-IO. 

~ 
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ou qu~lQuot' out.r .. ,cargo lDII!.n;u' ••••••••• ,. 'lO 

77,00 

00.00 
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;~:r!;I\::Z~~a~O tI~;!~1:~~ ~ ~;~t;~rli1~.·~·:: 
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Pollvin~lpirr"lldonõ1 ••••••••••••••••••••• 
CwtllC;:ucr Q1.It:o ••••••••••••••••••• ":' ••• !.. ~. 

u 
u 
U 
12 
1% 
12 

11 
12 
12 
12 ............................... ',' ..... 

~9.071' ll.~~ I~~~~:: .... t~.b.O ... ~~.s.e:.~.a ........ :.u: •• :e.D .•.•. é.r.1~.·.1 ft 

02 fu:c ••.••••••••••••••••••••..•.•••••.••... , J 

I CJ I eOnO".o. ••••.•.•.••••.••••••.••....•.•.•.• I 
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C01":;.~: CI!I'NTO iOC CSC~RIAS OU pt; t:i\RMO­
RHE: 
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...... " ................................ . 
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~~"~~C!ço;ug~ÉPA~!~ÕS gin~e;~~c~u~~:~~i~eª 
005 Cr~ C51 nUT~RAS OU CONSTRuçllts 
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O~~!q~c r out to •• ,. ••••••• ,. .,. .,. •• ,. •• ,. ••• " ,. ••• 

~~otor~. tr1r.alto., C~r:\ reter do c,,611 

Pe.ondo atol 3;000kg ...................... .. 
:lu~lQ~ct outro •••••••• ., •••••••••••••••••••• 
t10tOf'DC ,rn~rOf!\D' 

C1 
?1I 

Pc •• nde .t' 3.000kg ....................... I 
CualQl.Ior oL.1tro ••••••••••• ,. ••••••• I,. •••••••• 

13.00 

01 
97 

14.00 

.~ctDrCQ di rc ronte. do:. 
::ubpc:oLçõo. tlntorJ.ara:; 

c:l.asd.rlcaCloD nDI 

Po:.ndo ot& 3.000kg ....................... . 
Cu.:alQucr- ol.ltro •••••••••••••••••••••••••• ,. •• 
Convorucrcl rot.t1~o. de rrDQIJ'encl •• lO ••••• 

Ccn\lcr:;,orc. OU grucc: conVDr"o.r •• l'ot.tLvOG 

1
, .. ondO Dt& l.ODOk9· ................... • ••• 
Ou.:1Quer out to •••••••••••••••••••••• o •••••• 

1G.00 ITrõ:lln:rorf"l.3doroa de ",adlda ••••••••••••••• 0. 
17.00 Tronororn .. ~~!oo o tob1nu do lnduç.o poro 

;~;~t,~~~~~o~~~:"'~:i~~;t:gD"',. 1ncltJ.Lv. o. 

01 IPc •• ndo ató lDk9 .......................... . 
:2 Po.on~o ~.h do lCkç etõ 100. OCOk9 ••••••••• 
9' Pas.1ndo ",-.1. de 10::.C:Okg •••••••••••••••••• 

I 

............. . ..... , ........... , . 
r--...----,C----------------- '-.-. 
eS.04 CO.OC f.CU!':U~AOOr.CS tLfTRICCS 

O!.OO ~<1(!o. 

05.13 

01 
02 
99 

02.0~ 

01 
'1~ 

90.0e 
01 

02 
OJ 
?~ 

99.0: 

00.00 

01.00 
01 

02 
03 
04 

• 9? 

02.00 

03.00 

04.CO 

05.00 

90.00 

01 
02 

03 

co 

..... , ... 
(·5.15 i DO.OO 

I 
I 

p,.:::Bndo atú 20 kQ •• o o. ", •• ' ., ••••• o •••• o •• 

PC":JÕlndc ",ai' de ~O \;g ate 1,000 lego .••••••• 
Ct.::llq~Dr outra ••••• o ••••••••• , ••••••••••••• 

A1C.31!no. 
Pc~~"ao at,~ '. SlOO kg ••••••• o •••••••••• ' •••• 

Oiol:llquD~ outro. o •••••••••••••••• o •••••••••• 

rolrte: a peç:a:a cQ~õlr:=dQ.!I 

t'll:1c:l do c:hl"l'tlbO au.11çc dI) chu~btl,,..a'lfIo COft 
p;Jrto c" o",t.r. "':Jtor1t. •• tO 0 •• 0 o ............ . 

C'll:tcôl pOlrõ), aC'l,.I""ulo",cr alcallno o •••••• o ••••• 

!;,cp-lrador ou I::ntro~l"cQ •••••..•••••••• t' ••• 

()u~lquDC' autr~ ................ 0. o •• 0 ••• 0 .... . 

O~tto ................................... .. 

APIlflCl!'O~ ClCTnlCOS PARA TCltrCNIA C TClC 
CnnrJA COII fi OS. ItICLUS IVC OS APARCLHOS ar 
TClCCOIIUNICAç~D POR con~CNTC .PORTADcnn . 

Ap.l'elhol do toloronlo 
~p~rolho tolorônlco pÚbllco, do c:obr~nç~ dl. 
r.ata ., •• ' ............ o o ........... o .............. . 

Contra tolorõnlca auto"',st.J.co .............. o ...... . 

Ap:lrolho tolurúnLco da ",aO:l Cu p;.rado ...... . 
Intorrono .... o ......... o .......................... . 

OtJ:llqulr outro ............................ 1 ...... •• 

Ap~rolhoo de to1o~:~rl ................... .. 

1I".aralhol di tolD-it"l~rD:aoãQ. tolo-ró:lc-ol"'Llo 
Q .o",olh:lnt,la. o ....... o" ..... , ..... o .............. . 

Ap.1rol"o~ do toloco,"un1c.:Jç'3o por ccrranta 
port:;,dor:l ............................................. . 

rOnDa do oU\l1do ................................. . 

:'J:lrto~ o POçó:l~ ~op:)r.Jd:l:l p:lr;;a olpalclho: do 
\.oloron.\.., 
D::t:;.tJ.dor o Dr".lç~C par;:, centro :Jutor.'l:tlco.. 
C:llJCó:I o nrm.lrl0 cc,", bloto~ ternlnó:l!:' pó:lr.:. 
f.'ont::al)oa 30 ó:lr livro ou ~u~tDrr~nCQ .......... . 
Ael)i:tro, ealetor eu C;v:alc:uor out.r::. I"~"a 
dc~"Qnt..J·Jól; p""r:l ccnt.rlJ ~u'.o-,.:lU.,c. ......... •·•· 
C5psul~ 10ednt1v~ o.tr~n~~l::c~.J o ~~gnctc 
p:ar:a tlpOt.,lho toloroniCo .................. , .•••• 
Cu:alQuar oJtr;;a •••••• : •••••••••••••••••••••• 

Outra.1 p;ar:.as a poç:J:a :20p:lred:l:J ........... o. 
................. ~ .. , ...... " , 
APAnCLHCS Tn;U~SI!ISSOnCS C nCCCPTOnCS oc nA 
OlOTClCrONlft C nnDIOTCucr..1r IA; AP~~'lHO!: 
Cfu:scncs ~ n::CCPToncs O~ nAOIco:ru::;::o c T!: 
lC\lI~ltO (I"CUJ~IVC O~ ncccnoncs CO~~I'AOC-;­
cc~ UI1 APMIClHO DC nCCI~Tno cu n:pnoou;~o 00 
5CI1) c O~ APAR~~HOS OC Tor'~OA CC VISU.. p~ 
RA TtLCVIS~a (C~I!Anns OC TClCVI'lfo)· APARf 
~HO~ cc n~OIOOln(çr.o. R~~loocrccç~o' n.olo~ 
50r;OACCM c RAOIOICLCCO!':ANOO • -

'o 
I~ 
10 

~O 
la 

10 
.0 
10 
'o 
10 

la 
la 
la 
la 
la 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

I~ 

10 
I~ 

10 

CClDIGO 

85.l5 

D".l' 

01.0C 

01 

01.02 

03 

" 02.00 

01 

02 

03 

04 

o; 

99 
03.00 

01 

02 

D:l 

04 

9' 
04.00 

ó~,oo 

0'.00 

07.00 

oe.oo 

I!~.OO 

'0.00 
01 
02 
03 
010 

OS ,? 
".00 

00.00 

01.:0 

01 
02 

Ol 
9? 

02.00 

01 
02 

03 
99 

03.00 

Dl 
99 

04.DO 

Dl 
02 

u1 
li I: li C Ao » o 1\ 1 lo '1UOrA. 

I 
r-

I
APDrolha~ rDCGptaral do tal.vJ.IZo ca"bJ.nil. 
coa 0"'.";0 CO" op.ral"o de rlglltro 0" rA 
produç.o G' .... 111 r4Gu 
Ap:uelho rQceptor de t.olcvlIQo •••••• t ...... . 

n~~r~lhQ receptor do tola~!~So.pori5til,co~ 
ronta próprl:1 do o"orçl~ ••• " ·'0 o ......... .. 

:.pc.rclho roceptor de .tQlovi:~o, p:srA vole!!, 
lca •••• o. '" • o' •.•• o ••••• o ••• o. o ••• o ••••• o ••• 

:Ju:llqucr outro ••••••••• o ••••••• o· ............ . 

11"'01"0: !occpte~ •• da r:"I1.dHu~:;o, l'omb.1. 
n:ldo: ou nolO cal'!! :ap:srolho do rugi: tro 0101 r,::. 
prOt'lut:o CO :on ' 
Ap,ro1~o "ocoptor do r:>díod1 ru,iio,port5tll, 
com ranto pfllpr.i' do anor,,1.:s. O"J.' • o' t •• " 'J 
:"Ip:u-clMO ra captor do r.)diDdiru=~o, ptar~ VO.\, 
-:ulco •• o ••••••••• o ••••• •••••••• ..1 ••• • o •• o .••• 

Ap.1 r:lhD rocaptor di r~dlodiru: .. o CQtt\bln,Sl. 
da co"', toco ... r it.~~ • o •••••••••••• ., ••• o ....... . 

np~r:l"o r,coptor do r~dlod1ru.,,0 co"'bln~do 
co:n or:l\l:)dor ••••.•••••••••• o •• O.aI" •• o o ••••• 

n",:)relha raceptor da f:)dlod.lru:õJ.o cQr.abln;:.do 
CO" toc:l-di'!ica:o ......... o ••••• o ...... o, •• o •• o 

:!u:)lqucr out.ro .... o ••••••••••••••••• t: •• ~ ••• :. 

r.p;:.rolhc:a tr6Jnst:\1'SDto2 o reccptore, do r,ã1 
d1ote1.ronl~ • r~dloto1egr.r1. 

20 

20 

20 
:0 

20 

:0 

20 

:0 
:0 
20 

;\paralho part5tl.l, receptor D tr:sn.llll •• or· 
( .. IõII:llkie-talld .• ••• "hond!c- t:slklo... GOme· 
lh3nto, , ............ " ... , ""'f "! ...... " . 20 
,lparolho r.captor Co rAchoto.o an õl • S-A\I~,!!. 

telc9r3r101 o .• * ................. ·0. o o.... .••.. 20 
Ap~rt'lho roceptor, trDn!:lftistar ~u tran:r.ll~ 
!:or_rcccptor, p:sr:s v."culo~, avia0' o n:lvlor, 2.0 
Ap:srclhoe do t.al c_lr:1pra!J:~o, ~C10_rAC_,.t'Ift.l.lc 
o :ct'lclh::anto. o o .......... o ••• o" ............ o.. 20 
QUAlquer outro .. o...... ........ ............ 20 

~~erc1ho, ~rln.,,'l.,or .. do ri"ilodLr"'SO ~ '0 
da tcle\ll!1-ilo ••••• o ..................... ;. o... .. 
i\p~rolhe: Go u~lodÜcçÕÓ. rIId1odotocçio, r.il 
d1o::.ond:;DID . D ,.adi.ot.lacOlllõlndo •••••• · ••••.•• 
r.p:>ro1ho do tOI'Í'do do .,1.h. pUA tD1Dv1:iio 
(c;ã",:a.rõl do tolcv!'ZO) •••••••• , ••••••••••••• 
~o=. do control0,1nc1w:lvo dD 5"'dl0 o ClI v,i 
.cao ....................................... , •• 

'lonHore, Go vIdoo .do ruqu •. • nch ......... . 
)'nt,on:, ....... 0 ....................... -. ••••••• 

P~rto. o poço. iDPuoda. 

20 

20 

}O 

r~o::tr:.dar p:lrA rocoptor do r6dl0 ••••••• ,... 20 
Oloco:a do bobin;'1 do IIr.................... 2~ 
!ilnLenil:ldor do IIr ••••••••••••••••• o....... 20 
rUtro .oleUvo do' hhD pu.antl" •• cllnico 
Ou a cr1~t.:al, pa.ra rAdlocoftl"n1.cQ;Ao ••••• o. 20 
Cnblnote, poro o. apore1hoo do.to pol1çio.. 20 
Cu:alquar o",trA ••••••••• ,................... 2ü 

Outro ......... o., .• " ••••• , •••••••• ,......... 20 

n~~ntlIlACCII PARA lNTCRnupçRO .• ~CCC;10NAI-ICt.'T0. 
PhJTCÇ:tO OCnlVAçllO OU CCNCxnO CC ClnCUITOS 
CL:TRlCO~ (IrITC,1.UPTORC:i. CCtlUTAConCS. 0[1.(5. 
~C.1TA.CIRCUITOS.p_nA-nAtC~. CLt/ll/r~OORCS DC 
~NOA. TOI:nCII5 OC COnntllTC

t 
SUPOnTC~ CC I.AII_ 

PIIIlA~ CAIXAS OC :lUNÇIlO.C C.)I RCSlSTCNCli\S 
NilO AÓUCCtOOAAS. POTCtlCtOMCTnoS C • R'::OSTA­
TOS, ClnCUITOS I~PR[SSOS; QUADROS DC COMAN. 
DO OU De DISTR10UIÇko 

Ae.rolho, .por" lnhrrupçi:a '1 aoccLon .... nto.1 
nQO QutoDat1co:l 
Chsv, de roca •••.•••••• , .................... . 
l .. torruptol' do ombutLI' ou oobropel', ratoU-
vc ou· do alD~Q"CG •••••••••• o ••••••••••••• ' • 

Chava cOr.\ut:sdor:s Ou ealDtora ••••••• o •• o •••• 

Quolqlolor c'-Itro ............................. . 
lparalhol pore. 'l;,tors-upç'5o e aocclonofl'lonto 
lutomát ico., ~acotl 

Roló pau ,,5q~lno do .. tothtLco ••••••••••• 
Raló p:a.ro tolof'onJ..a e p:aro :ap:lrolho .0 .. 0-

ê~:!O ~,; °i9~1'ÇS~ 'p~;~" ~~i~~i~;::: :::::: :::: 
Q\.",lq',n:~r outro ••••• o" o ••••• o •••••••••••••• 

Aparelho, par::t .1ntorrup;Zo D sccclan~f!\anto 
;u.lt·o":'l~t1co" d:l ruturo ora 61oo.1!quLdO, OlÍc. 
o". :lI' cot:lprJ.r."I1do 

Po,.,ndo atú 2.000 .CI;I •••••••••••••••••• , •••• 
Qu.,lQuor outra ........... o .................... . 

Aparoll, ... por. prot~çiio de clI'O .. UOI 

P::lrõ:l-ral0 de linhD ••••••••••••••••••• '.,. o' • 

rus!val ........................................ . 

10 

10 
la 
10 

10 

10 
la 
I~ 

10 
10 

10 
la 
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,e6DlC.0 

6.19 

Q3 ." 
05.00 

01 

05.02 
03 

~ z ~ C A J) o J 1 A 

Di..Juntor ••••••••••••••••••• ' •• I •• •••• •••••• 

Q4111q1J0l' cytro •••••••••••••••••••• ·········,. 
Ar,rol"o. do dor1v~çSo , COnDoio 

10 

10 ! 
10 i 

Sw~grto p~n "Siv ... l. r"dloalótrlc. •••••••• 10 
TOfl"d:a p:a,. equj,p;:u"onto d. trQç'':io o da el!1. 
vaçÃo (co~.ç. ". trolo, pAntógraro O I.~ 

S"porto paro l ... ,ad ... b"oo ° pLno paro t ... . 
d:a _ .oualhQ"t~ •• , ••••••••••••••••• ,. ....... . 

lh"nt.l ••••••••• ; ......................... . 
0* r'or..u'" p.larh ..... o tO ... dA /lUnd .. dl •••••• ' •• 

lO 
10 

OS Aco~.6rl0 elétrlco paro c.ndut.r • Laolldor 
do Unha dll tun ... L.,ão, rodo do d ... tr1~u.\. 
çii. c rodo do contato pau tuçlio ........ . 

06 "0~;.p6 .1.trAf1cA" ....................... .. 
10 
lU 
10 " O"ol~ulr lIutro ........................... . 

I'Ic'''' coI/111 •• ~ lno1 011 q"Adro 110 comall' •• 
controlo, d1a~U/l ... 1çlía, rcg,,1Dçlio. "odLd", 
vorU 1caçõo ou ." ... lh.nto. co.. Ln.t'\Ift1""tlj 
ou 111IhLO"'I;l\ .. cl6tr.co .................. . lO 

07.00 ~.d.tôncLo. fhu .\1 .J ... t:OveLl, o.coto ac 
~q",c:cl:dorAo 

01 f\otcnc.1~'ftDtI'O do carViaQ , ••••••••••••••••••• 10 
02 Pot.cnclêQDt.ro 4o '10 ........ ,. 11 ••• •••• •••• :: 

~~ ~~:i:~~:' ~~t~~':::::: :::::::: :::::::::: :::: 10 
Clrc..,ito:. lDpro:Go, ••••••••••••••••••• I·' ••• 10 I 
:lc.LGtôncU. n:lo lLllutu codcond\ltora. 

00.00 

09.00 
01 
02 
Ol 
'9 

'0.00 
Cl 

" 'CO,OO 

Tor.1:3totOI ••••••••••••• ' • ., ••••••••••••••••• 'O 
VQrl~tore: ................................. 10 I 
Lur.zL::toZ'o: .................................. 'O 
O"alq",of Ololtro ............................... la 

Puto. e. poç .. 1O;> ... d.. I 
1I1no. eont.to. ,:uUl"a. t .... l,..!. ,.,ru. 
ote •• pu~ .parelhO dO J"tau"p,ao • u,celA , 
nõlr.\onto ................................ ~.... 10 I 
O",~lq",ol' 0"'-1'0 ........................ ',' • • •• 10 

L~Y.PAOAS C TUDOS CLtTftltOS DC INtA~DCSCt~ 
CIA ou De OCSCARCA PARA ILU1UHAÇJo ou 'An~ 
~HOS ULTRAVlaLCTU OU l"rRAVCIIPICL"OSIL~II'! 
OAS OC ARCO, LAIIPADAS CLtrllICAS UTILIZA0"" 
til rOTacnAru 'ARA PRaOUZlR A LUZ RCL&HPAC:O 

01.00 ~lcro.lS~p.dl ,aro op.rol" •• rtllA'c, •. -a 
~olhanto. lncl .. a1va p"ro ondo.co'l ••••••••• 10 

02.00 

al.OO 

OS.OO 

07,00 

00.00 

09.00 

10,00 

11.00 
12.00 

C1 
02 

9' 
13.00 
14.00 
15.00 
u.r.o 

00 arco volt&1co ..... .......... ............ 10 

00 ru .... nto 'nc .. ndaGc~lIte. co. enchl .. onto 
d. 050 c",tô"10 " .... elh."to (lã.pI"" IIPA 
ctal ;>::r: .. '''01:'0) .... ............ ......... lO 

o~ , U" .. on to LnclndoGcont e. ele OI'. ro'".J. 
d", a .. q""1q,,n volta;o ... nio oapacl'lcIOa. lC 

PUI U""lnoçio a proJeçio. do toOl,ar"t"ra 
dc cor :uporlor o 3.000* Kalvln. a"cl .. c1v. 
,"ento p"ra cL .... otogrortl. cLno ••• oUvill. 
doa co"olhantl'. o. Q"a1Q11or volt09o •••• Ua 
00 •• tuat ••••• ,. ••••••••••• _ •• ,. ••••• f ••••• _,.. 1. 
~o r11 ... anto '"candole.flta. d. vida tad"'1 
d". e"clu"v~Mllltl plro .. lO rotogr"lco, •• 
qUllqulr vOltag •• I tlGtta,o. ................. 10 
00 r11Q"lnto 'nc.nae.caflte. ,.r. 11""'"'1;3 .. 
O" go .. l Uu.'n~ç;o P~b·l1CI. tração Ou dA 
coro,:;. IlIua ":iio.roduddl),,dD q ... lq"n"'!1 
t=;OCl o •• ~t.~o ••••••••••••••••••• , ......... 10 
O. r1h~onto '"condoac.llte. ,Ira r.lo tnrra 
votr.'lolho, para ;)QuocLe.onta Q IOCQ,.... •••••• 10 

:>0 rl1::r.:e"to ""candaacof\ta, p:lE'a LluIIIlLn.1,ã. 
t:o vo~culo. da qualquer ,,01t:3l9011 •. b".D"Z'Of.. 
C:1" ou "tJ~Lonota". ot6 32 w::ILt. ou. lOu oQu,.L 
v.ll.cntcr co "CP" ("c:an41oPo"Qf"J~ f.. ..... .... 1st 

00 fU.~cnt. lnc"ndl:eonto, p~ra 11""'11\"ç;;0 
do vo,[culo, de qu~lQucr volt:1gc::a. bD:O "ter. 
pOda" a", "pró-rOCU:3" ;..................... 10 

00 quol .. " ln.t"nt~no" (-ph.tono:h") •••••••. 10 
00 v:1por dQ ~Drc~t10 
Po1f:l .11ull'",,(30 •••• ~""""" ••••••••••••• 10 
P:lfo1 n~quin:l do ti. r~r auf'i~~ hol1at)r~r 1c:1:a 
pOI' AÇ~O rQtoqu!tlllc~ ~D~ 1'3105 ",ltl'.1vJ.al!! . t=~ ~obrD p;1pol, CQP1;1~OI' 1t'1prf:~n:.do do ~Ql!.l 
",)0 ~ b:l'o do oi~to .,. ••• , •• '" ............... 10 
J .. ~lq"'Qr o",tra •••••••••• " .............. : •••• 10 

l",Qro:conto, p:.ro:a 11",,"1":tç~o ........ ~ •••••. 10 
,. v~por do .6.:110, p"ra ll~"ll\.ç:;o ••••••••. 10 
.lptc;iALI p .. r~ !rvor. t10 n4t:ll'O .............. 10 

: ... ~rlC~~ do c~t.o"o oco, p:lr:a o:lpoct.rorot.o-
'!"Dt.ri~ .......... 'O _ ............. '" ................. 10 

•• j:unl'OSlçIO 
I'OISIÇ_ • 

es.21 

l ., • 
5.2 

15.21 

15.2l 

1:!lI 

01 

02 

Ol 

L~,..:,,~C~, r"rl"tOfD. d~ r11 ~tnont:;) 1nc::n~:.::e:!! 
\o r., do ~/ • ..,01 .. :.; Ou n.:1:.fJM·.' 1.!u1.lin .. , .. :l COI"I 
JUl rr~~1 o ronccnLr~d~l~o:ttn~d~ ~ ~"tQor:lr 
lam;-'::0:I: .• ·1" ~:1 c1rvrg,i;:. ••••••• 0 •••••••••• - •• 

Uu;'l"uo;- ,·-.:~ra '" i .......................... . 

Jl::l'tt'= o pC'ç:~G co~ ... rodo= 
f.l,poh, C:e fJ~~ do «::'C',ct)r.,~ pAr:». l~",p:1d." de 
vapo: do r:lorcúrio • o •• ~ •• o .................. 'O 

.1r.pola a tutlo do =ul;),t.;,nc.1:a rl",orc:;,ccl"'lto ou 
r2vo:t1doa (interno ou c:xtcr;"&:"r.\ent'~)da Gub.:, 
tancln rluorcl:õccnto ••••••••••••••• o •••••••• 

O_ l:::fnJ')cC:. C:o ~rCD: c.uporto, dlc.po::it.iwa CID 
f'o!lu!:ç:io ou qu;slqu'lr out.I'O ••••• o •••• : ..... ''O 

Oaao do ~ot.l comua parA ~ontc90m de 1,Cp~ 
d:le ou tubo:J D16t.ric~= •.•••••••••.••••••• '.;" 

05 rtlaltcnto:: do tunQ::t.cnJ.o o::plr:Jl:ldo:: 0'.1 n.,o, 
cortodo~ oQ·t:lm~nho pt~prio poro nont~ooQ •• 
Cu;lquor. outr:» pcç:» do ma t.:1 Cor.n"rQ ".ar:» mOA 
tal)olb CID lôr:tP:»d;SS ou ,'uboc olétr1co:: ••••••• 
Qu.lquar outrll •••••• o· ............. o .••••••• " •• 

o, 

" ".00 

CC.' CO 

al.CO 

02.00 
01 
lI9 

Ol.CO 

C~.OQ 

OS.CO 

06.00 
07.00 

oe.oo 
O'.OD 
10.00 
11.00 

O"tro' •••••••••••• , ••• , •••••••• ",' ~: •• o. ~.o ••• 
LAI'iPAO~S, TUaO~ ~ IIALVULAS eLCTRO~ICOS(iX: Cf. 
roca QUeNT',oe CATa0 O rRIO ou OC rOTCCATaJ~ 
calt CXCCC~O COS CCr'"nCttlOIOOS • NA' POSIÇr,o 
0$. :/(1)" tAIS CC/lO L~I!PAOASt TUSDS C U,1LVIIL"5 
OC VACuO. DC v:lpon Ou ac tAS (J~CLUSlvt T!l 
§~s nCTlrICI\O~RCS CC VIIPOR OC I'Icnco!uol, Tu 
"os CATODICO~ ruaas c V,1!;I/ULAS Pllr.... r..A",;: 
I:~OS De TotL,a,~ OC VISTAS cc TCLCVI~r.a (C~I~f 
I"AS O~ TCLCl/l~~O). eTC. I C'LULt.s,roTa~L~TRI 

AS, CRIST"'I~ PlczaClCTnlCC~ I'IO"Tncc:.; OIU 
~DS. TAnNSISToOtS t DI:iPO~ITlV05 SC!'IICONDu-: 

ORes S':/'\C~IIr.IITCS. rucnocsrnUTunllS C~CTRO~r 
AS -

Tuba ennll:;ndor d. 1191:1901':' •• ~ ••••••••• , •••••• 

uba c"t6dl:o poro tolovL.ão (cinoocS"o) 
'<lr.a rocDpçZa a cora ....................... ' •• 
a"':)lquor outro •••••• I .................. ~ ••• _ •• ; 

ubo c.ltód.1co p:ar:a outro r~.,., ..•••..••..... 
U~D ulat.rômat.Z'o 'totacont:)dor ......... "' ....... .. 

V61vulAD olatrônlC81 oxclus1.VGlftonte par_ 
tl't)f'\:JCI!,,:cra:a ('lpo~or-t.u::'oD" J •• , •••••••••• 
VSlvulnl elotrõnica: rocQ~torQI •• o •••••••• 

V~luul." rog .. 1ador~ ao ton.õo ou cll tnt.n •. 
a.ao ..................................... . 
Vhvu11 raUrtc.dora do ... 10 gal"so ........ . 
C_lula fotool.hrlc ...................... .. 
Tt'AnoS._t.orol ............................... . 

Tlr.1stol'OI ........ o ............... , ..... , •••• 

12.0C D!odo. dD ;01' .. 5"10, do 6ddo da cobro,do ".11 
10"'0 ou' •• t.o:lnl camolhnnt ••••••••••••••• 

13.D!l V~lv"lo ... Urlc..:/on p." .. ': .. e.X ........ . 
111.00 ~11crot:atruturDI olotrôn1cu" ., •••••••••••• 
'1,.00 Ar"õtçõo, bODO ou qunlquor outra peça d_ .0-

t41 CQ~um pnr! DOnt~g.m dO lD~Plda.tubo ou 
v~lV\1h alotrol\lca ....................... . 

'2.00 C.nh;;o 01otrôn1ca, ("elactron gun·) par. el. 
no:ac6p10 de '010101'11101' 

Dl. ~1~~!".d.D.,. ~~.r.a .. ,.c.l.n.a.:a.c.5~.1~~ ,d._: .t.a.:~:~:~: .~~:~J. 
02 Perto:. o pote, aaparcd •• do c;onh.o elotronj 

'9.00 

-Dl. 00 

CO cio !to", n.Dl ........................ .. 
ual Quor outro .............................. . 

Al'llpol::l e t.u~o do ,ubGt~nc:1. rluorc?c.ntD Ol,l 
rovo:st1dOI (int.orna o e~tar"D.Dont.J de eub.l 
t4nc.L:a rlvoro:;c·ont •• , ••• , .................. . 
P~rtoD , poç~. a~porDdol do trmn.1.to~ ••••• 

Puto, o peço •• op~rod". 'do tlrodo cio 1t •• 
12.00 ............... : ...................... . 
~artoa o DoÇ'" ,soporadu dO c61uln ,'otool~ 
tr1.cQ:a .............................. , .......... . 
O"tra~ p3rt .. o poçu •• pa~"d ............. . 
OutrCl; ' ..................... 'O., ................ . 

rIOs. TRANçns. CAaas (INCLUSIve as CABO' 
COUlAIS), nUAS, OMRAS t SCI\CLHANTCS Isi 
LADOS PAnA uses CLCTRICCS (I~CSIIO ::SI:~t!ii:iI 
g~ g~~g~~gs ANDO !CAtlcrlTC), CDl1 CU seM pcçii 

CabO condut.or, 1.lolado elotl'lcoftlontCl"col':'l. l" 
"C;:ltlr.onto Ou armadlolrõa lIIot51ic:a 

01 tabo co ... lal pan trnnsltl1.olS'a tOl.rcnicQ 1. 
terUfb:)n,J. ................................... . 

02 Ce!>o •• poel.l de d1otnbutç::o ao onorQLo o 
ló~rtc., cubtDrr~noo, opor~ndo tOb pro~'4 
<lo 61"0 o .. ;5 ............................. . 

.I L! 
QUOTA 

I 

10 
1,0 

10' 

lO 

10 

io 
10 

10 
lO 
lO 

10 

10 
10 

lO 

lO 

lO 
lO 

10 
10 
10 

10 
10 
10 

10 

10 

lO 
10 

10 
lO 

10 

10 
lO 

10 

lO 

10 
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99 Cu.1Quat outra ...................... , ..... ~ 10 
02.00 C~bo condutar, 1,olad~ olatrlcQ~.ntatIO~ D 

r.lodul'. ",.tól.lCA de proteçZ;o •••••••••• : 11:' 1,0 
03.00 rio., 1=010do •• lot.r1cDr.1Cnta. 11........... 1,0 

0 •• 00 C'bo. 'lo a QU:llquur Out ro condutor CO. co 
nGxio, c:ontDto,. pco. Ou teC'r.llnal •••• •••••• 10 

".00 Outro .................................... '.' 10 ........................................... 
17.021 ac.co 

I 

i 
17.02 

01.00 

Cl 
02 
Cl 
O. 
OS 
n6 

D2.UO 

Dl 
02.02 

C3 
03.00 

Dl 
02 
OJ 

O' 

05 

99 
04.00 

Dl 

02 

03 

04 
05 
CG 
'07 
CC 

~, 

10 
~I 

~, "C 
CO.C~ 

CC.CO 

Ol.CO 
,~.CO 

02.00 

~3.00 

C/ .• OO 

,)5.:00 

UC!CULOS AUTCMOVCIS COf! ~IOTOR oe aUALOUeR 
TIPO. PARA O T"ANSPORTe OC peSSOAS ou oe 
IICACf."OAIAS (INCLUSIve OS ~UT0I10VCIS CC' ccn 
RICA C OHIBUS CLCTRICOS) -

Auto,=,ó\laJ.. CSI pal.açoitoo, 1nclu:II1vo 01 UQ 
o=pcrta 
Pcoanda at6 000 k~............ ............... H 
Paanda ~elm'do 000 kQ .t6 1'.000 k9 ... • ... '.' 24 
P •• ,ndQ Qelm. d. 1.000 kQ .to 1.100 kO •••••• 1. 
Pa.onda oelm. do 1.100 kg .t6 1.600 kV ..• • •. I' 
Pa:onda oelmo do 1.'00 k~................... lO 
'.pocLoh p.ro corrld~ ..................... u· 
CD",1onat~. de "a:s:l\lo1ros, cOr.\lo,,,t,a: do y. 
~D misto t1PQ~ :cd~n. ~tl11t.5rlD, vor~naio. 
(rurl)~o O cutr~, c~m.i.anatD~ do UDO "'i:t.o 

I~o •• nda .t'· eoo "9 •• ·........................ 20 
PODando ~cl~~ do aoa kq .tó 1.1DD kq..... lO 
Pnonda ".1. Co 1.100 kg ..... '.... ........ 20 

Va!euloo da corQa I 
Cf:1.inh;o, pO=ilndo ~tá- A.OOO lce; ••••••••• 00: .10 
t"",1nh5o, pO:1 ... ndo õlc1",~ do 4.000 "9' OO ••• J 10 
C:lM1onotõl', rur9õo~. "ptck,':ypC''' •• cu".lhD~ 
lo~ ................................... ~ ... l' 
r:poel~l p~rA tr~n,pDrtD da 11.Q,~D.MO co 
ulopo:Jl t.1ua~ do C:Jt9õ1. cmp11hQmonto, otC'I'U 
Tr~n,pcrtDdQr molcrlz.,do t1po ·OU.pD M, do 
conltruç;Q oDpoe1al pnra aorv1ço pa.~do , 
do:tln.oo ~o trf:1nDportl da .1norleo, po­
pOdrD:1. torra' com padrD' D ~Qt,r1A1. 10-
flolhanto:.. quo n:;o 'o 1dont.1r1q."o coa0 c'!. 
IIlnhilo b.l~Cul:lnt.l) do t1~.J co",orc1ftl. ou co • 
Ir.UID .ld:lpt.;Sdo cu rarorç::ldo (CiQltllnhiQ forr;: ; 
da_c:lrQd8) ............................... \10 
QU:llquol' Outro ••••• o . o........ ............. 11 

Vo!culo:a co!ot1va:J, \lo:cu10:l o!)poe1:al0 D 
Dytr:lO "CI!culo:J Dutcoóvc1~ I 
Dn1buo, 11~c:lvo1vo olátr1col. com c.pacida I 
da oc1 .. a do 20 P.U.9ctro~ .•••••••.•••• ·.:: I U 
On1buo aDpoc1~t p.lrA tr~:aporto do p~.~ •• I 
<lo1ro,_r~ Pi::tt::J de.lol'oportoSlo ••••••• 0.... 12 
M1cro-cn~bu:a. COm cap:lc1d:ld. do 15 • 20p~~ 

::g~~~~:i~: :::: ::: ::::: ::::::: ::::::::: :::, ~~ 
" r • ... Ôlrro-, unolr.ô1r10 ••• , ••• ,. o. o ...... o •••••••• 0IU 
C~rl·o:celu!tlr ••• , .••••• , .••• ~ •••••••• ,..... \2 
Avtol'lQvol. com lrõo l'oC'.:1~, ...... o •• o. :, .•• o. 1 Z 
J~~c:a co", lr::lç~Q ~m !:!UOI.:' rOdD', co", ou ao", 
pe.10 por:. trol"l:ml.s~:)o 00 rorça ....... ' •••• 'Iu 
Jlpc~ COr.l t.roç~~ n:atõ QIJtlltro rO~.:lD,. com Ou 
~O1"l poli:) n.lrol trOln:;"'i,~';iQ 00 ror"'a~.o •• o •• , n 
C~rrQ-rortc: plr.:1 tro"cgortm da "V~iOrgD_~.. 11 
QIo,I;)lo",ol: O"'~ro •• 'O •••••• o ••••••••••••••••• 'O.; ~1 

C~tro:ll ..... ' ......................... ' ........... 1 l~ 
V(fCULOS AUTOro:OVClS' PMA USOS. espeCIAtS f 
(COM Occç~o DC~ DeSTINADOS nc TltANSponrc 
pn~~nIAMCNTCOITO). TAIS COMO pnONTO_50 _ 
ccnno~. CAnnc~.oO"aAS. CAnRo~-csCADAS CAR 
no~ PARA VAnReR. PllnA RCMoven Neve P~RA­
nCCAR, CAnnOS-CUINDASTC5. C~RnOS-PROJCTO_ 
RCS. CAnRos.Cr IC !liAS. C~RROS RAOIOLOCI::CS 

:o::::~:::~~~. , ........................... 1 
Outroa ....................................... . 

CMnOCAnIA~ PAnA CS VelCULOS IIUTCI10VCJS 
CLASSlrlCADOS ~AS POSIÇCCS b7.01 A 07.03, 
INCLUSIve AS CAeI~AS 

C:~tt('lç.3rlQ' própr1o!t ptlro vo!culo tipo J!. 
pc •• 'O ••••••••• l ............................. . 

~arrOç.,r10l'J· prgpr1a2,. pera eutClt'1óva11 • ça 
r:o!onotQO Co u~Q ",ia to •••••.••••.••••••••• ::. 

CcrroçarJ~~ prôpr10e p3rA e.c!nhõ.~, ônl-
bUD o m!cI'Q-onlbl.ul ......... ~., ........ 0 •••••••••• 

te~raçor11l b"~culento dO!8CIl do .10t1lZftI hl 
(1r~ulic~ par;l SUA .1Q',eç~a .... 'O ...... o ...... . 

C et:1no ....... , .............. , ............... o.' 

12 
1:. 

lZ 
1% 

87.0& 

~~.CO 

00.00 

I 01. ae 

I ~~:~~ • 5.aO 

10'.00 

07.00 

Od.OO 
O~_~O 

1.,.00 

1' .• 00 
U.OO 
1l.00 

I 

14.00 
'.S.c", 

l~.OO 

l~,OO 

I 18.00 
19.00 

37.06! 
01 
n 

~0.20 

'O.:!O 

20.00 
21.00 
:!2.CO 
;/:1.00 

I 24.00 
::5.00 

2'.00 
27.00 
28.00 

2'.00 
~O.OO 

31.00 
~2.0a 

3~.00 

00.00 

01.00 
02.0~ 

03.0' 

C4.0Q 

05.00 

OG.DO 
01 
02 

1:7.00 
C.~.DO 

Outro':., •••••.••..• ,. ..•• lO" #., •• , ••••••••• 

PAnTes. peçAS SCPARAOAS c AceSSQRlOS '005 
vr!cu~o~ AUTOMOVCIS CLASSIfICADOS NAS PO-
51ÇCCS ~7.01 A 87.D~ 

Por::-l:»1ft3.·.,. ••••• ,. .. ,..,. .... -•••• 0 •••••• _ ...... •• 

COl'ota ••••••••••• 'O ......................... . 

C:rod" put"ton do udlGdO,. ••••••••• •••••• 
Par.o-b.rloa •••• , ." ....... ' .................. . 

Prolater'pau Jlnala, I'",.ta "" ",l.t ....... . 
Porlq ................................... .. 

A1ov_nc. da ~ud.~ço do .... locldoda ou do 

.: 
12 

12 

1: 
11 

froLo .................. , ................ ; •• lZ 
AmortocDdol'D ........ ,....... ................. " 

Aro o cube pau ~odo...................... lZ 
elao do lton •• l0.iía (01 .. 0 cordan'......... U 
Borra do diroçÃo •• f ......... , •••••••• t·..... 1% 
Cabo do dlu,ã.............. ....... ........ IZ 

Caba ~o lIareha ou d~ mudan;., d. mult1.-
pUç •• ao ou 110 redu.;o.................... 1% 

Cor~a • plnhõo... ..... ........... .......... I~ 
r!,oJ.o h.1dr:ul1C'~. _ Df', D vécuo, rrol0 do 
lI"ao "'" de oltorgon!:la. da IApata O DDltlclho!!. 
t. ........................ .... ............ lZ 
01hranc1al................... ............ lZ 

Otaeo. do p~u.ão da ... broogo.............. 11 

SOIlL-oho • bongoh ... :................... Ia 
e.bu.;.n. 

MOC~"s.:cD ••.• : ........ ~., ••••• " •• • •• , .......... l U 
Q\oI.lq\olD~ Oy\~ •. ;,. ......... ••• ...... ............ •••• 11 

t.'IJ.~t ........... t ." •••••••• " .............. -••• 

PaLne1. ~II q\ladro p.U lno<~u.anto •• ••••••• 
Podal ............... · ......... •• ...... • .. .. 
OU:ldro a. cP,,, •• l .. 10noaI'1"., t~CV.:.D.C.!!. 
la~.1ra, Draç.do4ra a p.ça ao •• 1h.nh····· 
Paça da aatonoõo c:. ~"au1 ........ • .... • .. I. A.di.dar ........................... : ...... . 

ROda •••••••••••• t ........................... . 

VolZlnto O" 9uldZo ............................ . 

eixo dianteira ............ • .. ••••••• .. •••• 
Copa dO dlr.~.nel.1 • oi.o tr.z.iro ••••••• 
Caba o capa do val~c! .. otro .............. .. 

.l 

12 

li 
11 
12 

U 

11 
11 

12 

12 

Sa~or • ro.c •• 011 rt .. , d. d1r.~iG ......... 11 
Rolat. d. apalCl da h;arta. do tutor..... 11 

rrlco. orQ ornamont.al pora todl, calot.o • 
OJt'tOtlIQO do tlJbO da d~:c.r". (robo-do-PD! 
.0), onro1to p3ra CAPO. moldurD por. 11 -
canço • c;uCllquar outra. pcça orn:lmcnt.Dl..... 12 

Tao:po. pu. oorV81a da tonquD Cle caOlbuat! 
vaIou do ~.d1.4or. COII o ... loa rClch~durD. 12 

Outrllf' ........................ ,.' ..................... 1 12 

. . . . . . . . -......... ~ ...... . ..... 
I:;:7~U:IWTO:' l AP~n~LtlOS rttTIWCOS OU' eLC 
TilOUICOS O~ l·l~OIO~. OL VC~Irt'""t~O.Ot coii 
TnO~:. Ot R~CUl.AC~O OC O! 1.f:~LlSC -

InC'!e:ldor do ter:'l,o do oxpO':lç~o ....... t..... 15 
~"l;anr;,,: olctrôn1c:t':a .................... o... \~ 
t:cdldor da r~dL'Uvld.do (Ccl0cr ou >ema-
1nonto) ........................... ~........ 15 
~I~~u!n. o ~p~rotho do an.oig do "urero, fo!: 
~t~tcne1:11, traç~o, cc"'pra:Hl~(t. crla:.t!cLd.a 
~e ou da autro' p~o~~lcd.dQ rIaleo ;nDla9" 
do: "'~tcrl.Lo (cil:l.nto, eQner~ta. 1I.~cL -
~:)I t.uxtil, p,,~cl, mGt.or1,Q plôl:lt1côl 0!l c~ 
tro) ........................................ 15 
Tcrrnôr.u:tro: ••••• #, , • , .... ,' _ 1" •• " ........ ,.. l} 

~1rõ",otro. 

Pl:,õnetrcl ót!CIJ:J ••• I ..................... ', 15 
P",rõ",';:'ro~ t~l)i=tr:adQraG. OlCcoto plrômo'-
t.rc,=, atico' ....... o ...... :................. ..... 15 
QUoJlauor o",,~ro ..................... , ••• ,... 1~ 

::crmo,ttltoD .............. ',.; ............... o '115 
Ap.rolho poro dOlormln.çoo do pH......... I) 
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CdlllGO ' /.I.! 
QUOtA 

1 
~1çlo F~lçlo 

U!:IC 

~9.00 

10.00 

1'1.00 

16.00 

15.00 

COlorI",ctro, rctõ",ctro ••• ~ •• trorotõ"c -
tl'O ...................................... 1S 
t~pectrõrnatro. o:pectrQ:tcóPl0 Q D::~cctté-
9rofo •••••••••••••••••••• ; ....... ' •.•••.•.. 15 
PalBr!",atra a :;otDC'Lll'lc:tro, lncl'u~1\to I:C-
olatNdorc ................ ,.......... ..•. 1 S. 

Cant:Jdor d: ChDm:ad~ Q ~lelô,"ctro p:ar~ :C~ 
trol toloronL.o................. ........ .. 1S 
Conjunto pau tc.t". Qr.ndQt'" clótrl" •• 
(" .. ulUto.tar" c ...... lh.nt~:l............ 15 
IIp''l'elhoo poro .. adido de çr.nde: •• clótr~ 
caa, co~ run,õ. C.~lc'l d. lndlcnt:;a ...... 7 15 
Arnralha:a parn m~dld:a da 'lr::lndQ~!J~ Dl~trl 
CD:_.cam rU"~~~ ~últ~pLD linaLC~~~Q. Lnt~ 
orDç~a .... t'OtOpç,)o. tC~.á.;tt.Q, I'C\) ",lDç:.~, t~ 
t~U.o •• o, t.r.n ... .t=~.o ou Qutr .. )....... . • 15 
Banco do' on:l)lQ Ou de prcvQ'!I .. ,o ••••• I..... 15 

Outro .................................... 15 .............................................. 
91.05 00.00 APAnCLIIOS De ceNTROLe c tOtlr"DORC~ D~ Tell. 

PO CDH KCCArII~t10S cc rttlOJOARIJI 011 CCI·I t10-
roa SCIo/CROIIO (nCLOCIOS DC PO~lTO. IlELGCIOS 
CIITIICDncs. CDIITnOLJI;lOõlCS DC IIOIIDA. COIIT,\O,.g 
RU CC IIIHUT05, CONTADORes ~e SCCU~OOS , 
C1'C.) .. 

01.00 00 controlo do tOMPO do toror •••.••••• , ••• 18 

"2.00 011 ponto .................................. 16 
1'3.00 00 ~.Olltro do tOl:lPO 011 doeu .. entc, por~ 

choquo, protocolO o ,~. LQ~olh~n\o •••••••• a 
0.,00 Do vlg11Bnt ... " ..... '" .................. / 11 

0';.110 C.11eu1iignfo (rológl0 .. ors~ôor " rcglttr.· 
dor do tll.OO da con\l.t':;:1ç~O toloron,\,c:J.m:1* 
"".1 Ou Olót~lc.) .............. ": ......... , 11 

0',00 Hareador d. tampo, do c.rd" ·.ou dotr! ••. ,. 11 
~·'.OO Dut,.~. o o o 00 ••••••• o. o", 00 ......... 00 •• o." o,. lU 

LEGISUç.:w C/T.-IDA 

Decreto-Ici n° 1.331, de 31 d~ maio de 1974. ConcedI' IliCn­
çjo do Jmpo~to ,",obre Produlo~ Induslrialil.ados 405 prodUlo! 
cmprca:ados no si~ll'ml dI' telefonia, adquiridos ptla 
fELE8RÃS e empr~sas lutorizadas ou conccssion'ri.s de IiCr· 
,iço~ de lelecomullicll(Íle!i. 

O Pre:sidente da República. no uso das atribuições que lhe confe· 
r.e o artigo 55. item li, da Constituição, decreta: 

Arl. JY I: concedida isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados. até 31 de dezembro de 1979, aos produtos necessários à 
instalação, ampliação e operação dos sistemas necessarios ~ 

execução dos serviços públicos de telecomunicações classificados na 
posiçi;e:s 39.02.00.00, 39.07.11.00, 68.11.02.00, 69.06.00.00. 
73.21.07.00, 74.03.00.00. 84.15.00.00. 85.01.00.00, 85.04.00.00. 
\\5.13.00.00. \\5.15.03.00. \\5.15.09.00, 85.23.01.01, 85.23.01.99 e 
~703.00.00, da 'abela aneil3 ao Decreto n' 73.340, de 19 de dezem­
bro de 1973. quando adquiridos pela TELEBRÃS, suas subsidiárias 
e oI~sl)ci;ldas. 

Arl. 2- Para efeitos do disposto no artigo anterior. deverão ser 
comprovados. mediante atestado .do órgão competente do Ministé­
rio da~ Comunicações. o destino e a necessidade técnica dos bens 
:Jdquiridos. 

Arl. 3. bote Decreto·lei entrará em vigor na data de sua publi. 
caçãll. n:\iogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 31 de maio de 1974; 153' da Jndepcndéncla c: 1!60 da 
República. - ER~EST() GEISEl. - Mário Henrique SimonliClI -
F.urlidcs Quanelt de Oli~eirl. 

LEGISLAÇÃO Clr~DA 

DECRETO·LEI N. 1.353. DE I~ DE NOVEMBRO DE 1974 

Altera o lIecreto-lei nV 1.331, de 31 dI' maio de 1974, I' clá 
out ras pro' ielêndas. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 55. item 11. óa Constituição, decreta: 

Art. 10 f: assegurado o direito à manutenção do crédito do 
Imposto so!'>re: Produtos Industrializados rdativo às mlllérias-pri· 
mas. produtos intermediários e material de embalagem utilizados 
no, produtus vendidos com isenção à TELEBRÃS. suas subsidiárias 
e asso.:iadas. na fOTma do Decreto-lei n9 1.331, de 31 de maio' de 
1974. 

Parágrafo únko. Quando nlio for possível a sua utili7.ação pelo 
sistem;1 de: cri:dito, será 'permitido o rcssar.:ímc:nto do imposto por 
via de restituição. . 

Art. :!v O artigo 19 do Decreto-lei número 1.331, de 31 de maio 
d~ I ';IH. passa a tcr a seguinte redação: 

",\r.1. I. É concedida isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados. ati: JI de: dezembro de 1979, aos produ­
t<lS m!cessários à instalação, ampliação e operação dos sistc­
m .. s indispemáveis à exccuçào dos serviços públicos de tele-
comunicações. classificados nas posições 39.02.00.00, 
3'.1.07.11.00. 6!U 1.02.00, 69.06.00.00, 73.21.07.00, 

.74.01.00.00. 74.03.00.00, 74.04.00.00.· 76.02.00.00. 
78.01.00.00. 84.12.00.00. 84.15.00.00, 84.53.00.00, 
~5.01.00.00. 85.04.00.00. 85.13:00.00, 85.15.03.00, 
S5.15.0<l.OO. 85.19.00.00. 85.20.00.00, 85.21.00.00. 
!i5.23.00.00. 87.0200.00. 87.03.00.00, 87.05.00.00, 
\17.06.00.00. 90.2l!.12.00. e 91.05.05.00, da Tabela anelt3 ao 
Decreto n· 73.340. de 19 de dezembro de 1973. quando 
adquiridos pela TELEBRAS, suas subsidiárias c associadas." 

Arl. 3. Os efeitos do presente Decreto·lei retroagem a 3 de ju­
nho d.: 1974. 

Brasília. I. de novembro de 1974; 1539 da Independência e 869 

d;1 República. - ER~EST() GEISEL - Mário Henrique SimonliCn 
- Eucljdl'~ Quandt de Oliveira. ' 

() SR. I>RESIJ)E~TE (Wílson Gonçalves) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, !icam assim constituídas as Comissões 
Mi~tas que d.:v.:rão emitir parecer sobre as matérias: 

MenSllJ:MIl nq I04/75-CN 

P.:!:J Aliança Renovadora Nacional- Senadores CaUete Pinhei­
ro. Alexandre Costa. I-h:nrique de La Rocque, fausto CJste/o­
Branco. Helvídio Nunes. Ruy Santos, Benedito Ferreira, Saldanha 
Derzi e Os Srs. Deputados Newton Barreira, Navarro Vieira. Murilo 
Rezcnde. Manoel Rodrigues, Gerson Camata e Fernando Gonçalves. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Mauro 
Bencvides. Evclásio Vieira; Danton Jobim e os Srs. Deputados Fer­
nando Gama. !í.rio Theodoro. Sílvio Abreu, José Costa e Odacir 
Klein. 

:\lcnslIJ:cm nq IOS(75-CN 

I'ela Aliança R.:novadora Nacional - Senadores Virgílio Tá· 
vora, P;lUlo Guerra. Luiz Cavalcante, Augusto Franco. João Cal­
n1<1I1, Osircs Teixeira, Italivio Co.:!ho. Aceioly Filho e os Srs. Depu­
tado~ Hor:'tdo M>ltos. Antônio Gomes. Hélio Mauro. Daso Coim­
or;l. Uoald'l Corrêa c Nunes Leal. 
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Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Dirceu 
Cardoso, Leite Chavcs, Itamar Franco e os Srs.Deplltados Arnaldo 
Lafayette, Noide Cerqueira, José: Maria de Carvalho, Nelson Thibau 
e Lincoln Grillo. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - As Comissões, nos 
termos do art. 10 do Regimento Comum, terão o prazo de 20 (vinte) 

dias para apresentar o p~ccer. que .concluirá pela apresentação de 
projeto de decreto legislativo aprovando ou rejeitando o decreto-lei. 

A convocação de sessão (festinada li apreciação das matérias 
será feita após a publicação e distribuição de avulsos dos competen­
tes pareceres. 

NJda mais havendo que tratar, encc:~ro a sessão. 

( Levanta-se a seiFio 'às Í 8 horas e 55 m~·nulos.) 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 
- leis Complementares 
- leis Ordinárias 
- leis Delegadas 
- Decretos-leis 
- Decretos legislativos 
- Resoluções 

Conceito. iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: Cr$ 15,00 
Os pedidos deverAo ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Ed. Anexo I, 11'" andar, Praça dos Três Poderes, 70000 - Brasma - DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
. 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (lei n~ 5.869/73. de suas alterações 
(lei nl? 5.925/73) e das leis que o aplicaram (Leis n~s·6.014/73 e 6.071/73). 

Colecão em 6 Tomos - Preco: Cr$ 180,00 . . 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I, 11'" andar, Praça dos Três Poderes, 70000 - Brasilia - DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CONSTITUICAo DA RE'PÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

2' Ediçlo Revista e Atualizada - 1975 
VOLUME COM 288 PÁGINAS ~ Preço: Cr$ 30.00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais "' 1, de 17 de outubro de 1969, n9 2, de 9 
de maio de 1972, n' 3, de 15 de junho de 1972, n' 4. de 23 de abril de 1975, 
e n' 5, de 28 de junho de 1975.----r--

Constituiç60 do Brasil de 24 de janeiro de 1~67 (e as alterações intro­
duzidas pelos Atos Institucionais de "'S 6 • 17 e Ato Complementar n9 
40/~9, ratificado pelo art. 3' do Ato Institucional n' 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do 8rasi~ de 18 de setembro de 
1946 (com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a 
alteraram). 

Em notas, além de outras observaç6es; s60 destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional, através de emendas,. ao Projeto de 
Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gr6fico do Senado Federal 

AVENDA NO SENADO FEDERAL, 11 9 ANDAR 

Os pedidos de publicaç6es deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE ED'COES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. ". andar. Praça dos TrAs Poderes -70000 - Brasília - DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. p8g6vel em BrRaUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 
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I 

I 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

o NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI NC? 5.869/73, 

COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N9 5.925/73) .COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI NC? 1.608/39 COM REDAÇAoATUALlZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2'i' VOLUME: 

NOTAS (de n9s i a 835) CONTENDO: 

• LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JIJRISPRUDÊNClt.; 
• DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
• EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
• REMISSÕES. 
N OT AS (de n'i's 1 -A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo. lei n'i' 5.869/73, alterados pela Lei n9 5.925/73. 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 00 SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11 9 andar. Praça dos Três Poderes - 70000 - Brasília - DF. 
acompan:,ados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. L 

~=-=========-==-==;;;o;;;;;;;;;=_=.-.-_--_-.::::.=._=_~=-=. =-====~ 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 

- leis Complementares 

- leis Ordinârias 
- leis Delegadas 

- Decretos-Leis 
- Decretos Legislativos 
- Resoluções 

Conceito. iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 1 5,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal •• 
Ed. Anexo 1.11 9 andar. Praça dos Três Poderes. 70000 - Brasília - DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos .também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei nC? 5.869/73. de suas alterações 
(Lei nC? 5.925/73) e das Leis que o aplicaram (Lejs nC?s 6.014/73 e 6.071/73). 

Colecão em 6 Tomos - Preco: Cr$ 180,00 . . . 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I. 11 9 andar. Praça dos Três Poderes. 70000 - Brasília - DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagévelem Brasília e emitido a favor do 

Centro Gréfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de R.eembolso Postal. 



[---~~~~:\O·DEHOJE:32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - O F 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: crs 0,50 


